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ANO XLVIII- N" 113 QUINTA-FEIRA, I" DE JULHO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

~-------SENADO FEDERAL------~ 
Faço sahcr que o Senado Federal aprovou. e eu Humberto Lucena. Presidente. nos termos do 

art. 48. item 28 do Regimento Interno. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" 52, DE 1993 

Autoriza a República Federativa do Brasil a celebrar contrato de assunção de dívida 
de responsabilidade da antiga Empresas Nucleares Brasileiras S/A - NUCLEBRÁS. junto 
a entidades credoras estrangeiras, lideradas pela ALLIANZAKTIENGESELLSCHAFT HOL· 
DING, no valor de DM 9.136.800,00 (nove milhões. cento e trinta e seis mil e oitocentos marcos 

,..." alemães). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a República Federativa do Brasil. noS ll:rmos da Lei n·· 7.R62. de 30 de outuhro 

de 1989 c na forma das Resoluções n" %. de 1989 e 17. de 1992. do Senado Federal. autorizada a celebrar 
contrato de assunção de dívida de responsabilidade da antiga Empresas Nucleares Brasileiras S/ A- NUCLE­
BRÁS. no valor de DM 9.13ó.XOO.OO (nove milhócs. cento e trinta c seis mil c oitocentos marcos alemães). 
junto a entidades credoras estrangeiras. lideradas pela ALLIANZ AKTIENGESELLSCHAFT HOLDING. 

Parágrafo único. Os recursos objeto do empréstimo destinaram-se a financiar parte do prêmio 
do seguro a cargo de empresas nacionais. relativos à importaç~'i.o de bens c serviços para os pro.ietos das 
Unidades li c lll de Angra. cujo contrato de empréstimo foi assumido em 30 de agosto de lYX2. pela 
Nuclcbrâs. 

ArL 2" A autorizaçáo concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de quinhentos 
c quarenta dias a contar da sua publicação. 

ArL 3" Esta Resoluçãp. entra em vigor na data da sua publiçação. 
Senado Federal. 30 de junho de IY93. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SUMÁRIO 

1993 
1- ATA DA 130' SESSÃO, EM 30 DE JUNHO DE 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 
1.2.2- Ofícios do Primeiro Secretário da Câmara dos 

Deputados 

- N" 233/93, comunicando a aprovação do Substitu­
tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 67/92 
-Complementar (n" 71/89 -Complementar. naquela Ca­
sa). que dispõe sobre o procedimento contraditório espe­
cial, de rito sumário. para o processo de desapropriação 
de imóvel rural. por interesse social. para fins de reforma 
agrária. 
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EXPEDtENTE 
CI!Jn'110 ORAPIOD DO SENADO nDUAL 

WV<OEl VlLELA DE MAGAUIÁES 
Direuw.Oual do Seudo PedefiJ 
..UACIEL l>A SILVA MAIA 
OireJOt .Eatcatw. 
CARL<JS HOMERO VIEIRA Sll'<A 
OinJOr M•iD•IIIIIO 
I.L l;t CAIU. OS 8ASIUS 
Dnwlo4...,.1 
~LOIUAN AUGUSTO COIJilNHO MADRUGA 
DnwN,aoo 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n".I30/Y3 (n" 2.485/92. 
na Casa de origem). de iniciativa do Presidente da Repú­
blica. que dispõe sobre o reajustamento da pensão especial 
aos deficientes físicos portadores da Síndrome de Talido­
mida, instituída pela Lei n·' 7.070. de 20 de dezembro de 
1982. 

1.2.2- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Resolução n" 44/92, que disciplina a 

aprovação pelo Senado Federal das operações financeiras 
com o Fundo Monetário Internacional. 

-Projeto de Lei do Senado n" 75/92, que proíbe a 
exportação d(· madeira bruta e dá outras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 5/85 (n" 31/83. 
na Câmara do.; Deputados). que homologa ato do Conselho 
Monetário N.tcional que autorizou a emissão de papel~ 
moeda. no ano de 1981. no valor de Cr$ 150.000.000.000.00 
(cento e cinqUenta bilhões de cruzeiros). Redação final.) 

-Projeto de Lei da Câmara n" 20/93 (n" 1.439/88. 
na Casa de origem). que dá prioridade à concessão de 
canais de emissoras às entidades educacionais. 

-Projeto de Lei da Câmara n" !+7/92 (n" 977~C/91. 
na Casa de origem). que acrescenta parágrafo ao art. 25 
da Lei n" 5.700. de I" de setembro de 1971, que dispõe 
sobre a forma e a apresentação dos símbolos nacionais 
e dã outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 90/93 (n" 1.319-C/91. 
na Casa de origem). que denomina Wilson Rosado de Sá 
a Avenida de Contorno (12.5 Km). trecho da BR-304. 
no Município de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte. 

. -Projeto de Lei da Câmara n" 87/93 (n" 2.162-C/91. 
na Casa de ongem), que denomina Rodovia José Francisco 
de Sousa o trecho federal da BR-230 que liga as cidades 
de Souza e CJjazeiras. no Estado da Paraíba. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 18/93 (n" l.162. na 
Casa de origem), que dispõe sobre a instituição da Semana 
do Trabalhador. 

-Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n• 207/83 (n" 5.568/85. na Câmara dos Deputados). que 
institui a Senana Nacional do Jovem e dá outras provi­
dências. 
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1.2.3- Requerimentos 
- - N" 653/93, de urgência pa~a o P~o·j~t~ de ResolUção 

n" 5l!Y3. que autoriza o Governo do Estado do Mato Gros­
so a emitir, no segundo· sem'estrê· de .. l993, novos títulos 
da dívida pública estadual para giro de· 19.135.535.345 Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado• de Mato GrosSo 
-LFT-MT. 

-No 654193, de urgência para o Projeto·de· Resolução 
n~ 52N3. que autoriza o Governo do ·Estàdo do Rio de 
Janeiro a emitir Letras Financeiras do· Tesouro do ESrado 
do Rio de Janeiro - LFTRJ. · desünados ·a reap\}cação 
de 90% do resgate de 1.202.776.151. vencíveis no segundo 
semestre de 1993. 

N" 655/93. de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 
solicitando do Sr. Ministro da Integração Regional. infor-
mações que menciona. · ' 

N<~ 656/93, de autoria do Senador Júlio Campos.-Solici­
tando do Sr. Ministro da Saúde, informaçôes que men­
ciona. 

N" 657/93. de autoria do Senadm Francisco Roll~m­
berg, solicitando que sejam considerados conio licença au-. 
torizada os dias 1" e 2 de julho próximo.Apro"Vado. · 

N" 658/93. de autoria do Senador Onofre Ouinan, soli­
citando licença no período de 1" a 9' de agosto do correnre 
ano.Apro"Vado. ' 

N" 659/93, de autori~ do Senador Ronan Tito, solici­
tando dispensa de interstício e prévia distribuição de avul­
sos para o Projeto de Resolução n" 54/93, que autoriia 
o Governo de Minas Gerais a emitir 111.579.678 Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais -
LFT- MG, relativos ao gi~o de díviÇa mobíli~ia, vencí­
veis no 2" semestre de 1993.Aprovado. 

1.2.4- Oficio 
- N" 31/93, do Presidente da Comissão de Assuntos 

Econômicos. comunicando a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado no 75/92, que pr01be a exportação de madeira 
bruta e dá outras providências. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 
-Abertura de prazo para interposição de recurso, 

por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto 
de Lei do Senado no 75/92, seja apreciado pelo Plenário. 

-Abertura de prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n" 44/93. 

/ 
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- Ahertura de prazo para apn:sentaçáo de e~·nendas 
aos Projetos de Lei da Câmara n"' IR. '8.7. 20 e IJON3: 
e 127/92. . . 

- Ahertura de prazo. de -1-X hora~. para inh.:rpo~i;;üu 
de recurso - por um décimo da cnmposiç~io da Casa_. 
p<'*T<'~4U~ a Em~ndul\a Cúmara do Projeto tk: Lei do SL"nad~l 
n" ::!07/K~ (n" 5.5hXIK5. nat~m:la Casa). conttnuc su;~ lramt­

taç<io normaL 
1.3- ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n" 13/91 (n" 45/Yl. 

na Câmara dos Deputados). que dá nova redação ao <trt. 
16 da Constituição Federal. Votação adiada para a sessão 
de 7 de julho próximo. nos termos do Requerimento n" 
660193, lido e aprovado nesta oportunidade. 

1.3.1- Pronunciamento 
SENADOR EDUARDO SUPLICY. como Líder­

Ape1o no sentido de um esforço concentrado do Congresso 
Nacional. ohjetivando a conclusão dos trabalhos do primei­
ro período da presente sessão legislativa na próxima·sema­
na. 

1.3.1- ORDEM DO DIA (continuação) 
Parecer da Comis.são de Relações Exteriores e Defesa • 

Nacional sohre a Mensagem n" 17lN3 (n" ~32f93. na ori­
gem}. pela qual o Senhor Presidente da Repúhlica suhmete 
à deliheração do Senado o nome do Sr. Renato Prado 
Guimarães. Ministro de Primeira Classe. da Carreira de 
Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador no Brasil 
junto à República Oriental do Uruguai. Apreciado em ses­
são secreta. 

Parecer da Comissão de Re\ações Exteriores e Ddcsa 
Nacio"nal sohre a Mensagem n" 195N3 (n" 27R/93. na ori­
gem). pela qual o Senhor Presidente da República suhmete 
à deliberação do Senado o nome do Sr. Affonso Celso 
de Ouro-Preto. Ministro da Primeira Classe. da Carreira 
de Diplomata. para. cumulativamente com o cargo de Em­
baixador do Brasil junto ao Reino da Suécia. exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repúhlica da Lctõ­
nia.Apre<:iado em sessão secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n" 196193 (n" 279193. na ori­
gem). pela qual o Senhor Presidente da Repúhlica suhmete 
à deliheração do Senado o nome do Sr. Aderbal Costa, 
Ministro de Primeira Classe. da Carreira de Diplomata. 
paia. cumulativamente com o cargo de Embaixador do 
Brasil junto ao Estado do Kuaite. exercer o cargo de Em-

halxadnr do Brasi\ junto ao E~tado de Ban:me. Apn:cwtlo 
em scs~ão :-.ecrcta. 

P~rcccr da Combsü.u de Relaçóo;:s Exkrion:'-. c 0...-fcsa 
Nacional sobre a Mensagem n 2J..J.l)J (n 332 IJ3. na on­
gem). pela qual o Senhor Presidente da Rcpúi11ica ..,uhmctt: 
à deliheraçüo do Senado o noml' do Sr. Luiz felipe Pal­
meira Lampreia. Ministro de Primemt Claso.,e. da Carreira 
de Diplomata. para exacer o cargo de Embaixador Chefe 
da Ddegação Permanente do Brasil em C.ienehra. Apre· 
dado em scssào secret~\. 

' Parecer n· I'JX/Y3. da Comiss<ío de Con..,t!fUiç:Jo. Ju..,­
tiça e Cidadania. sobre: a mensagem n l.S.S lJ,~ (n 264'l)3, 
na origem). pela qual o Senhor Pn:..,u.knte da Repúhli~:<1 
suhmete ü deliheraçüo do Senado a e~co\ha dil Dr. Ari~t1Je~ 
Junqucira Alvarcng.._t, para st·r n:conJuz1do ao cargo dt• 
Procurador-Geral da Rcpühlica.Aprovado. tendo u .... ado da 
palavra DS sr~. Pedro Simon' Jarha~ Pa ........ arinho. r. .... pcridi<"lo 
Amin c Cid Sahóia de Carvnlho. 

1.3.3- Matérias apredadas após a Ordem do Oia 
-Projeto de Rcsoluç<."io n · 5 I 4.1. em n .. ·gimc de urg0n­

cia nos termos do Requerimento n · h5.' 43. lido no Expe­
diente da presente sessão. Apro,·ado. A CnmJ..,..,ao D!TL'Inr;t 

para redação final. 
-Redação final do Projeto de Rcsoluç;io n 51 YJ. 

Aprovada. À promulgaç<io. 
-Projeto de Rc':'.oluçãn n · 52'4.1. em rcg1me de urg0n­

cia nos termos do Re4uerimcnto n· ó54'43, lido no Expe­
diente da presente st:ssiio. Apro\'ado. À ( "omw .. ~úl l)Jn.'\tll ;, 

para redação final. 
~ Redaç<.io final do· Projeto de Rc..,olução n 52 '43. 

Aprovada. À prom\.llgação. 

são 

1.3.4- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 
2- A TOS DO PRESIDENTE 
N"' 3XO a 3R3. de I YY3 
3- ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 21, de IYY3 
4.- ATO DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE SU-

PERVISÃO DO PRODASEN 
N" 5. de IY93 
5- ATA DE COMISSÃO 
6 - MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 1303 Sessão, em 30 de junho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da' 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Humberto Lucena 

ÀS 19 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargç _ Albano Franco _ Alfredo Campos _ 
Aluízio Bezerra _ Alvaro Pacheco _ Antonio Mariz _ Aureo 
Mello _ Bello Parga _ Beni V eras _ Carlos Patrocínio _ César 

Dias _ Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ Darcy 
Ribeiro _ Dario Pereira _ Dirceu Carneiro _ Eduardo Suplic.y _ 
Elcio Alvares_ Epitácio Cafeteira_ Esperidião Amin _ Eva Blay 
_ Flaviano Melo _Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho 
_ Gerson Camata _ Gilberto Miranda _ Guilhenne Palmeira _ 
Henrique Almeida_ Humberto Lucena _ Iram Saraiva_ lrapuan 



óló4 Quinta-f c i -a ]" DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Julho de IYY.1 

Costa Júnior_ Jarbas Passarinho _João Calmon _João França _ 
João Rocha_ Jona; Pinheiro_ Josaphat Marinho_ José Fogaça_ 
José Paulo Bisol _ José Richa _ José Sarney _ Júlio Campos _ 
Júnia Marise _ Jutahy Magalhães _ Juvêncio Dias _ Lavoisier 
Maia _ Levy Dias _ Louremberg Nunes Rocha _ Lourival 
Baptista _ Lucídio Portella _ Luiz Albeno Oliveira _ Magno 
Bacelar_ Mansueto de Lavor_ Márcio Lacerda _ Marco Maciel 
_ Mário Covas _ Marluce Pinto _ Mauro Benevides _ Meira 
Filho _ Moisés Abrão _ Nabor Júnior _ Nelson Carneiro _ 
Nelson Wedekin _ Ney Maranhão _ Odacir Soares _ Onofre 
Quinan _ Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ Rachid Saldanha 
Derzi _ Raimundo Lira _ Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ Ruy 
Bacelar _ Valmir Campelo _ Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 75 Srs. Senadores. Ha­
vendo nUmero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
9 Sr. l" Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte. 

EXPEDIENTE 
OFÍCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPU 
TADOS 

N· 233193. de 29 do corrente, comunicando aprovação 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Cãmara n' 
67. de 1992- Complementar (n" 71189- Complementar. 
naquela Casa). que dispõe sobre o procedimento contraditório 
especial, de ri'to sumário. para o processo de desapropriação 
de imóvel rural. por interesse social, para fins de reforma 
agrária. 
(Projeto enviado à sanção em 29 de junho 1993.) 

ENCAMINHANDO À REVISÀO DO SENADO AU­
TÓGRAFO DO SEGUINTE PROJETO.· 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• I30, DE 1993. 

(N' 2.485/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre o reajustamento da pensão especial 
aos deficientes físicos portadores da Síndrome de Talido­
mida, instituída pela Lei no 7 .070, de 20 de dezembro 
de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Apartirdel"demaiodel993,ovaJordapensão 

especial instituída pela Lei n" 7 .070, de 20 de dezembro de 
1982, será revis:o. mediante a multiplicação do número tora! 
de pontos indic.:1dores da natureza c do grau de dependência 
resultante da deformidade física constante do processo de 
concessão, pelo valor de Cr$3.320.000.00 (três milhões, tre­
zentos e vinte mil cruzeiros). 

Parágrafo único. O valor da pensão de yuc trata esta 
lei não será inferior a um salário mínimo. 

Art. 2" A partir da compecência de junho de 1993. o 
valor da pensão de que trata esta lei será reajustado nas mes­
mas épocas e segundo os mesmos índices aplicados aos bene­
fícios de prestação continuada mantidos pela Previdência So­
cial. 

Art. .3" Os portadores da "Síndromc de Talidomida" 
terão prioridade no fornecimento de aparelho de prótese, 
órtese e demais instrumentos de auxílio. hem como nas inter­
venções cirúrgicas e na assistência médica fornecidas pelo Mi­
nistério da Saúde, através do Sistema Único de Saúde -
SUS. 

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

MENSAGEM N" 7S5. DE 1991 

Senhores Memhros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal. tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação de Vossa Exce~ 
lência, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado do Trahalho e da Previdência Social, o 
texto do projeto de lei que "dispõe sobre o reajustamento 
da pensão especial aos deficientes físicos portadores da Síndro­
me da Talidomida, instituída pela lei n"7.070. de 20 de dezem­
bro de 1982". 

Bras11ia, 20 de dezembro de 1991. -l'ernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MITIVOS N" 125. DE 18 DE OUTU­
BRO DE l9YI. DO SENHOR MINISTRO DE ES­
TADO DO TRABALHO E DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Collor 
Digníssimo Presidente da República Federativa do Brasil 
Brasnia- DF 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à el,vada consideração de 

Vossa Excelência o incluso projeto de lei. que objetiva alterar 
a sistemática de reajustamento da pensão especial às pessoas 
deficientes portadoras da síndrome da Talidomida, instituída 
pela Lei n" 7.070, de 20 de dezembro de IYR2. 

O valor inicial da pensão é calculado em função de pontos 
indicadores da natureza e do grau de dependência resultante 
da deficiência física. à razão, cada um, de metade do salário 
mínimo. 

A atualização da pensão a cada 12 meses. na forma em 
que determinava o art. 1" do mencionado diploma legal, era 
efetuada através da conversão do valor inicial do benefício 
em número de Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
- ORTN, seguindo~se a sua expressão em moeda corrente. 

A regra de atualização da pensão devida às vítimas da 
Ta\idomida permitiria. dentro de um regime de economia 
estável. que seu valor mantiYesse o mesmo poder aquisitivo. 
Entretanto, colocado frente à inflação desenfreada que se 
verificava no·governo anterior, tal mecanismo revelou-se ex­
tremamente prejudicial aos benefícios da pensão, reduzindo 
o seu valor, no decorrer do ano, a valores extremamente 
aviltados. 

Em março de 1986. com a transformação da moeda nacio­
nal de cruzeiro para cruzado, a Obrigação Reajustável do 
Tesouro Nacional foi substituída pela Obrigação do Tesouro 
Nacional, OTN. passando a pensão a ser atualizada. automati­
camente, de acordo com esse novo indexador. 

É evidente que, com a inflação galopante que se registrava 
nos anos anteriores, a revisão deste benefício. apenas uma 
vez a cada ano. distanciava-se do objetivo que se buscava 
alcançar com a edição da lei, qual seja, o de proporcionar 
urna permanente reparação às pessoas prejudicadas em suas 
condições e funções vitais. 
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Essa situação veio a agravar-sl" com o advento da Lei 
n" 7.730. de 31 de janeiro de 1989 (Plano Verão). visto que, 
ao mesmo tempo em que a unidade do sistema monetãrio 
hrasilciro passou a denominar-se cruzado novo. foi extinta 
a OTN. instituindo-se o Bônus do Tesouro Nacional- BTN, 
pela Lei n" 7. 777. de 1 Y de junho de \9?.9. com vigência retroa­
tiva a fevereiro de l'J89. no valor nominal de NCz$1.00. 

Sendo a OTN o indexador sohrc o qual eram efetuados 
os reajustes da pensão especial c tendo seu valor sido conge­
lado em NCz$6.17. surgiu a necessidade de determinar-se 
um novo critério para deito destes reajustamentos. 

De acordo com o estahelccido pelo art. 5" da Lei n" 7 .801. 
de 11 de julho de 19R9, bs valores previstos em lei. em quanti­
dade de OTN ou a ela referenciados. c que não houvessem 
sido ohjeto de conversào. na forma da legislação c~ vigor. 
seriam convertidos em BTN, à razão de I OTN para 6,17 
BTN. 

Assim, no caso de pensão especial, a quantidade de OTN 
a que correspondia a renda mensal inicial do heneflcio -
denominada "coeficiente de concessão" -foi convertida em 
BTN, conforme determina o dispositivo legal citado. 

Dentro dessa sistemática. a renda mensal de uma pensão 
especial iniciada em l"-10-K4. çom valor correspondente a 
três salários mínimos. foi reajustada em 1··-to-R9 para 
Cr$3óR,90. ou seja. passou a representar 0.9663 do salário 
mínimo. 

A nova fórmula aplicada. portanto. embora tenha permi­
tido a atualização anual do hencficio, implicou que seu valor 
ficasse muito a4uém de sua exprcs':'.ão real. 

Por força da determinação contida no art. 5" do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. os henefícios de 
prestação continuada mantidos pela Previdência Social tive­
ram seus valores revistos. a fim de que fosse restabelecido 
o seu poder aquisitivo. expresso em número de salários míni­
mos que tinham na data da sua concessão. 

A recomposição do poder aquisitivo dos henefícios não 
alcançou. porém. a pensão especial às vítimas da Talidomida. 
visto ser o Instituto Nacional do Seguro Social um mero agente 
concessor e pagador Je prestação. que é financiada com recur­
sos do Tesouro Nacional. 

Entretanto, por suas características- henefício de pres­
tação continuada. mantido pela Previdência Social- a pensão 
especütl apresenta todas as condições para ter sua renda men­
dal revista para valor correspondente ao número de salários 
mínimos que tinha da data de seu início, passando. a partir 
de então. a ser reajustada nas mesmas épocas e com os mesmos 
critérios aplicados aos hcncfícios de prestação continuada da 
Previdência Social. 

Torna-se tamhém necessário estipular que o valor destas 
rendas mensais não seja inferior a JOOÇ'c (cem por cento) 
do salário mínimo. haja vista preceitos constitucionais. § 6" 
do art. 201 e inciso V do art. 203, que garantiram o valor 
de um salário mínimo como renda mensal dos henefícios de 
prestação continuada da Previdência Social e dos henefícios 
devidos à pessoa portadora de deficiência c ao idoso. nos 
termos da lei. 

Oportuna se faz. por essa razào. a apresentação de ante­
projeto de lei, com o que se estará resgatando às vítimas 
da Talidomina o seu direito de cidadania ao proporcionar-lhes 
prestações dignas em seu infortúnio. 

E de ressaltar-se que o assunto das despesas decorrentes 
da medida implicará gastos adicionais de valor irrisório. dado 
o nUmero reduzido destes benefícios, num total de 221 pen-

sões. o que representou uma dcspe~a de Cr$'Jó2.ó90,ól çm 
dezemhro de )1}90. acrescentando-~ que a 1!\cvação do valor 
do benefício ocorrerá a partir da competência setcmhro de 
1991. sem qualquer efeito retroativo. 

Além disso. a par de evitar as demandas, principalmente 
judiciai~. que o atual critério de reajustamento das pensões 
especial~ vem provocando. a propmiçào ~e reveste de <tlta 
e indiscutível relevância ~ocial. na proporção ern que se. revigo­
ra o ohjetivo da lei que institui ~~~a pre~tação, que era o 
de prover tal c-ategoria de bencfici:írios tk condiçôcs mínimas 
de sobrevivência. 

Valho-me da oportunidade para reiterar a· Vossa Exce­
lência os prote~to~ de meu maior respeito. -Antonio Magri, 
Ministro do Trahalho c da Previdência Social. 

LEG!SLAÇAO CITADA 

LEI N·· 7.0711. DE 20 DE DEZEMBRO DE IY82 

Dispõe sobre pensão especial para os deficientes 
físicos que especifica, e dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saher que o Congrc~so Nacional decreta c eu sancio­

no a <:;eguinte ki: 
Art. ]·' Fica o Poder Executivo autorizado a conceder 

pensão especiaL mensal. vitalícia e intransferível, aos porta­
dores da deficiência física conhecida como "Síndrome da Tali­
domida" que a requererem, devida a partir da entrada do 
pedido de pagamento no lmtituto Nacional de Previdência 
Social- INPS. 

§ 1' O valor da pensão especial. rcajustáve\ a cada ano 
posterior à data da conce~~ào segundo o índice de Variaçào 
das Ohrigações. Reaju~táveis do Tesouro Nacional- ORTN, 
será calculado em função dm ponto~ indicadores da natureza 
e do grau da dependência resultante da deformidade física. 
à razão. cada um. Je metade do maior ':'lahlrio minimo vigente 
no País. 

§ 2" Quanto à natureza. a dependencia compreenderá 
a incapacidade para o trahatho. para a deamhulaçâo. para 
higiene pessoal c para a própria alimcntaçüo. atrihuindo-~e 
a c<lda uma 1 (um) ou 2 (dois) pontos, respectivamente. con­
forme seja o seu grau parcial ou total. 

Art. 2·· A percepção do hencfício de que trata esta Lei 
dependerá unicamente da apre~cntaçc.to de atestado médico 
comprohatório das condições constantes do artigo anterior. 
passado por junta médica oficial para es~e rim constituída 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, sem qualquer 
ônus para o~ interessados. 

Art. 3· A pemc.to c~pecial de que trata esta Lei. ressal­
vado o direito de opção. n:.\o 0 acumulável com rendimento 
ou indenização que. a qualquer título. venha a ser paga pela 
Uníãu e seus beneficiários. 

Art. 4'" A pensão especial ~erá mantida c paga pelo 
Instituto Nacional de Previdência Social, por conta do Tesouro 
Nacional. 

Parágrafo único. O Tesouro Nacional porá ú dispmição 
da Previdência Social, à conta de dotações próprias consig­
nadas no Orçamento da União. os rccur~o~ necessários ao 
pagamento da pensfto especial. em cotas trimestrais. de acordo 
com a programação financeira da Uniào. · 

Art. 5"' Esta Lei entra em vigor na data de sua puhli­
caçâo. 
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Are 6" Re,ogam-se as disposições em contrário. 
João Figueírtdo - Presidente Ja República -Carlos 

Viacava - Hélio JJeltrão. 

(A Col?ússâo de Assuntos Sociais_) 

PARECERES 

PARECER N• 208, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Pro­
jeto de Rf'solução n9 44, de 1992, que "disciplina a 
aprovação pelo Senado Federal das operções financeiras 
com o Fundo Monetário Internacional". 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

1. Sob exame nesta Comissão o Projeto de Resolução 
n~ 44. de 1992. que .. disciplina a aprovação pelo Senado Fede­
ral das operações financeiras com o Fundo Monetário Interna· 
cio na!.·· 

O Projeto de Resolução foi proposto como conclusão 
do parecer do Senador José Eduardo. emitido em decorrência 
da Indicação n" 03, de 1Y91. formulada pelo Senador Jutahy 
Magalhães. e aprovado pela Comissão de Constituição. Justiça 
e Cidadania - CCJ. 

Durante a discussão da proposição em Plenário foi apro­
vado requerimento do Senador Marco Maciel solicitando a 
apreciação da matéria por esta Comissão. 

A indicação solicitava estudo da CCJ com vistas a propor. 
se fosse o caso. "iniciativa cabível para sujeitar à prévia apro­
vação do Congresso Nacional qualquer instrumento que crie 
obrigações para o País em face do Fundo Monetário Interna­
cional .. , em conformidade ao que dispõe o art. 49. inciso 
I, da Constituiçáo FederaL 

A CCJ. na apreciação da matéria. tendo presente que 
a competência do Congresso Nacional restringe-se à resolução 
daqueles atos e acordos considerados gravosos ao patrimônio 
nacional (art. 4'1, 1). entendeu que seria necessário examinar 
cada caso Concreto. para identificar ou não o seu caráter 
gravoso. o que, a nosso ver, tornaria inviável qualquer-norma 
legal que discip-inasse aprioristicamente a matéria. 

Argumentou, todavia. que esses atos e acordos, quando 
celebrados junto ao FMI. envolvem operações de natureza 
financeira. de interesse da União e de suas autarquias, inserin­
do-se. assim, na competência privativa do Senado Federal, 
conforme determina o art. 52, V. da Constituição FederaL 
A própria CCJ •.mtendeu. ainda, que deveria ser ouvida quanto 
aos aspectos jurídicos da operação e à eventual caracterização 
de ato ·gravoso ao patrimônio nacional. 

Em consequência disso. a CCJ formulou o presente Pro· 
jeto de Resolução que disciplina a instrução processual neces­
sária à apreciação da matéria por esta Casa. 

De fato, o Poder Executivo federal vem, sistematica­
mente, negligenciando o texto constitucional, pois as opera­
ções de crédito realizadas no âmbito dos acordos com o FMI 
não têm sido submetidas ao Senado Federal. 

A nosso \er, a Resolução no 96/89, do Senado Federal, 
que dispõe sohre os limites globais e condições do endivida­
mento interno e externo da União e demais entidades por 
ela controladas direta ou indiretamente, não excluiu da apre­
ciação desta Casa as operações de natureza financeira que 
se realizam com o FMI. Entretanto, a experiência demonstra 
a necessidade de explicitação normativa, de modo a assegurar 

o pleno exercício da competência privativa do Senado. Ade­
mais, as operações com o Fundo envolvem particularidades. 
tais como carta de instenções. estabelecimento de metas etc .. 
o que requer. a nosso ver. instrução processual própria. 

Entendemos. portanto, que o Projeto apresentado pela 
CCJ necessita ser aprimorado adequando-se a técnica legisla­
tiva ao mérito da propositura. de modo a harmonizá-la com 
os demais atos normativos sobre o assunto. 

Nesse semido. parece-nos importantes complementar a 
proposta da CCJ, estendendo-lhe os conceitos de endivida­
mento. limites e demais condições da citada Resolução n" 
96/89, destacando-se tão-somente o rito processual específico 
para as operações compreendidas na proposição. 

Quanto à instrução processual constante do projeto de 
resolução da CCJ. entendemos que não caberiam exigências 
às deliberações internas do FMI sobre o pleito formulado 
pelo país. porquanto o exercício da competência privativa 
do Senado Federal passaria a depender de decisões do próprio 
Fundo. Ademais, uma resolução do Senado Federal não teria 
poder normativo para exigir do FMI a apresentação de seus 
documentos técnicos e dos votos de seus representantes. Por 
último. o controle constitucional a ser exercido pelo Senado 
Federal prende-se a variáveis econômico-financeiras relacio­
nadas com o controle do processo de endividamento público, 
seja em relação ao equihbrio federativo, seja em relação ao 
cumprimento de outros dispositivos constitucionais. tais como 
o exercício de competência tributária. os gastos mínimos em 
Eduacação, a adimplência com a seguridade social. etc. Enfim. 
um controle das finanças públicas sob uma visão globaL Por 
outro lado, as variãveis fundamentais para avaliação do pleito 
pelo FMI são. obviamente. de natureza diversa, próprias de 
entidades credoras, que têm como objetivo permitir ao país 
a regularização do seu fluxo de pagamentos internacionais. 
Estas são as variáveis relativas à operação de crédito em si. 

Logicamente. tais operações podem estar inseridas em 
acordos que envolvem compromissos bem mais abragentes, 
a exemplo de metas econômicas, abertura comercial, flexibi­
lidade para o capital estrangeiro, observância de normas disci­
plinadoras do comércio de bens e serviços e de tecnologia. 

Os acordos internacionais fogem. obviamente. à compe­
tência privativa do Senado Federal e. como dito. são da com­
petência exclusiva do Congresso Nacional quando conside· 
rados gravosos ao patrimônio nacional. Assim. os acordos 
internacionais e as operações de crédito neles inseridas, de­
marcam, respectivamente, espaços próprios de competências 
do Senado Federal e do Congresso Nacional. que devem ser 
exercidas em sua plenitude. Não há, assim. por. que sujeitar 
o exercício de uma ao de outra. 

Conforme consta do projeto da CCJ, a aprovação das 
operações de crédito junto ao FMI fica sujeita à prévia audiên­
cia daquela Comissão quanto aos aspectos jurídicos e à even­
tual caracterização de ato gravoso ao patrimônio nacional. 
Tal projeto tem por objetivo disciplinar tão-somente o exer­
cício de competência privativa do Senado Federal. Poder­
se-ia, assim, propor modificação do Regímeno Interno com 
vistas à criação de competências especificas para a CCJ, que 
seriam a de examinar preliminarmente o acordo e, quando 
fosse o caso, a de provocar o Congresso Nacional para o 
exercício da competência exclusiva que lhe é conferida pelo 
art. 4\', inciso I, da Constituição Federal. Todavia, não é de­
mais enfatizar que as atribuições gerais conferidas às Comis­
sões, no art. 90 do Regimento Interno, já definem tais respon­
sabilidades. 
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Somos, portanto, pela aprovação da Proposição oferecida 
pela CCJ nos termos seguintes: 

EMENDA N" OI - CAE 

Substitutivo ao Projeto de Resolução do Senado 
n• 44, de 1993 

Acrescenta parágrafo ao art. 4~ da Resolução n" 
96, de 1989 que "dispõe sobre limites globais para as 
operações de crédito externo e interno da União, de 
suas autarquias e demais entidades controladas pelo po­
der público federal e estabelece limites e condições para 
a concessão da garantia da União em operações de cré­
dito externo e interno". 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo O art. 4" da Resolução no 96, de 15 de dezem­

bro de 1989, restabelecida pela Resolução no 17/92. do Senado 
Federal, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art. 4".. ... ···· · · ······ 
................................. 

§ 4"' No caso das operações de crédito junto ao 
Fundo Monetário Internacional, os pedidos de autori­
zação para a sua realização deverão ser encaminhados 
ao Senado Federal instruídos com os seguintes docu­
mentos e informações: 

I -mensagem do Senhor Presidente da República 
acompanhada de Exposição de Motivos subscrita pelo 
Ministro de Estado competente, explicitando: 

a) as razões que recomendam a iniciativa~ 
b) o interesse nacional na realização da operação 

e os motivos que a ensejam~ 
c) a capacidade do País para assumir o ônus; 
d) o impacto da operação sobre a estabilidade de 

preços e o crescimento econômico do País; e 
e) outros dados relevantes. 
li -pareceres do Banco Central do Brasi\ e da 

Secretaria do Tesouro Nacional contendo minuciosa 
descrição dos aspectos financeiros da operação e de 
seus impactos monetários, cambiais e fiscais; 

111- cópia da carta de intenções ou outro docu­
mento que consbustancie a posição do governo perante 
o organismo internacional; 

IV- natureza da garantia exigida; 
V- as demais informações e exigências contidas 

nas alíneas e, r, g, h, i e j do parágrafo anterior." 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 
Saladas Comissões, 29 de junho de 1993. -João Rocha, 

Presidente - Jonas Pinheiro, Relator - Onofre Quinan -
Saldanha Derzi- Valmir Campelo- Gilberto Miranda­
Esperidião Amin - Ronan Tito - Dirceu Carneiro - Bello 
Parga - Eduardo Suplicy - Beni V eras - Pedro Simon -
Mário Covas - Magno Bacelar - Garibaldi Ahes Filbo -
Dario Pereira. 

PARECER N• 209, QE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Pro­
jeto de Lei n• 75, de 1992, que "proibe a exportação 
de madeira bruta e dá outras providências". 

Relator: Senador Valmir Campelo 
A preocupação com o comércio de plantas e animais 

Silvestres em perigo de extinção levou o Brasil a subscrever 

a Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies 
da Flora e Fauna Selvagem em Perigo de Extinção, aprovada 
pelo Decreto Legislativo no 54175 e promulgada pelo Decreto 
n• 92.446/86. 

A Lei n~ 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui 
o novo Código Florestal. reconhece que as florestas e demais 
formas de vegetação existentes no país são bens de interesse 
comum a todos os habitantes, sendo o direito de propriedade 
exercido dentro dos limites impostos pelas leis em vigor, em 
termos gerais, e por este Código, de modo específico. 

A importância que o país atribui à preservação de suas 
florestas e demais recursos naturais também está expressa 
no Capítulo V. do Meio Ambiente, da Constituição Federal, 
onde fica clara a obrigação do governo em proteger a fauna 
e a flora, evitando práticas que coloquem em risco a sobrevi­
vência de espécies vegetais ou animais. 

As legislações citadas comprovam a existência de instru­
mentos legais destinados a assegurar tanto a preservação dos 
recursos naturais quanto sua exploração econômica pela popu­
lação brasileira. 

A exploração predatória de florestas nativas, além de 
agredir o meio ambiente, compromete a possibilidade de ex­
ploração económica no futuro próximo, prejudicando as popu­
lações locais que teriam na exploração racional das florestas 
uma possibilidade de desenvolvimento auto-sustentado. 

Neste sentido, é interessante mencionar o trabalho apre­
sentado pela Comissão Independente sobre Assuntos Huma­
nitários Internacionais, criada mediante proposta das Nações 
Unidas. sobre os problemas que a devastação das florestas 
nativas ocasiona para as populações dos países em desenvol­
vimento. 

O relatório menciona problemas de sáude pública que 
afetam os grupos humanos em áreas de desequilíbrio ambien­
tal nas florestas tropicais. 

Também considera como problemas de natureza huma­
nitária a pobreza e desnutrição, ocasionadas pela ocupação 
desordenada e predatória das regiões florestais com a conse­
qüente degradação do solo, baixa produtividade agrícola e 
desestruturação social da população local. 

Este enfoque. de considerar a devastação das florestas 
como um problema humanitário, pelos problemas que causa 
às populações locais e aos grupos migrantes, justifica por si 
só a importância de garantir um processo racional de aprovei­
tamento dos recursos naturais no país. 

O projeto de lei apresentado pelo Senador Onofre Qui­
nau, que proíbe a exportação de madeira em bruto, tem como 
objetivos proteger os recursos naturais e garantir às popula­
ções locais fonte de renda e emprego em sua própria região. 

No parágrafo único do art. lo transparece o interesse 
em incentivar o reflorestamento ou excluindo, excluindo da 
proibição as madeira provenientes destas atividades. 

A exportação de madeiras em bruto está proibida pela 
Portaria no 9, do Departamento de Comércio Exterior, do 
Ministério da Economia, publicada dia 13 de rnaio de 1991, 
alterada em 28 de agosto de 1991 pela Portaria n" 16, do 
mesmo órgão, que permitiu a exportação de madeira bruta 
proveniente de reflorestamento, tais como pinus, acácia negra 
e eucalipto. 

De fato, a exportação de madeira proveniente de matJ:iS 
nativas em bruto está proibida, por portarias, desde 1988, 
devido a excessos que ocorreram no passado, notadamente 
quando foi liberada a exportação de essências nativas prove­
nientes de áreas a serem inundadas por represas. 
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O assunto é ~rave e uma lei federal que regulamente 
a matéria é da mai Jr importância. Infelizmente, é de conheci­
mento público que muitas madeiras nobres estão em extinção 
nas várias regiões do pais e que problemas ambientais, agríco­
las e de natureza social foram ocasionados pela devastação 
acelerada das flor::stas, demandando longos anos e grandes 
investimentos para sua recomposição. 

Mas ainda exi <;te muito a ser preservado no país e a imple­
mentação das leis existentes. com o investimento em tecno­
logias que permitam a exploração e a recuperação das florestas 
nativas deve garantir aos brasileiros manter seu patrimônio 
e proporcionar as populações que delas dependem, uma vida 
melhor. 

E é buscando conciliar as necessidades de garantir a sobre­
vivência no curto prazo com a preservação do patrimônio 
representado pelas florestas nativas para as gerações futuras. 
que recomendamos a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Comissões. 29 de junho de J 993. ~João Rocha. 
Presidente- Onofre Quinan (sem voto)- Eduardo Suplicy 
-Gilberto Miranda- Magno Bacelar- BeniVeras- Ronan 
Tito - Garibaldí Alves Filho - Dirceu Carneiro - Meira 
Filho- Mario Covas- Valmir Campelo. 

PARECER N" 210, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 5, de1985 (n• 31, de1983, na Câmara dos Deputados.) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 5. de 1985 (n" 31, de 1983, na Câmara 
dos Deputados). que homologa ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda. no ano 
de 1981, no valor de Cr$150.000.000.000,00 (cento e cinqüenta 
bilhões de cruzeiros). 

Saia de Reunião da Comissão, 30 de junho de 1993. -
Chagas Rodrigues, Presidente- Beni V eras, Relator- Júnia 
Marise - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N" 210, DE !993 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 5, de 1985 (n~" 31, de 1983, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional ap-rovou, e eu. 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48. item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 1993 

Homologa ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão de papel·moeda, no ano de 1981, 
no valor de Cr$150.000.000*000,00 (cento e cinqüenta 
bilhões de cruzeiros). 

O Congresw Nacional decreta: 
Art. 19 É homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacíonal que autorizou a emissão de papel-moeda, no exer­
cício de 1981, no valor global de cento e cinqüenta bilhões 
de cruzeiros. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 211, DE 1993 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n• 20, de 1993 (n• 1.439/88, na Casa de 
origem), que "dá prioridade à concessão de canais de 
emissoras às entidades educacionaisn. 

Relator: Senador Álvaro Pacheco 
Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei da Càmara 

n" 20, de 1993 (n" 1.439/88. na origem), que "dá prioridade 
à concessão de canais de emissoras às entidades educacionais". 
Trata a proposição. de iniciativa do nohre Deputado Sólon 
Borges dos Reis. que recebeu emenda do eminente Deputado 
Artu.r da Távola, adotada pela Càmara dos Deputados, de 
assegurar às entidades educacionais e às de exclusiva finalidade 
cultural prioridade. no respectivo município, na obtenção de 
permissão para exploração de canais de rádio destinados a 
promover a difusão da educação e cultura. 

Embora a medida evidencie o louvável e irrefutável inten­
to de promover e incentivar "a educação. direito de todos 
e dever do Estado e da fam11ia". consoante mandamento cons­
titucional que trata da matéria. peca. em nosso entendimento. 
ao estabelecer uma discriminação que não encontra respaldo 
na Carta Magna. Ao conceder preferência a entidades educa­
cionais e de exclusiva finalidade cultural em geral. sem especi­
ficar se de direito público ou privado, a proposição enseja 
o privilegiamento de um setor da iniciativa privada na explo­
ração de um serviço público, o que contraria o ordenamento 
jurídico brasileiro. 

Ao setor público, sim. deve ser concedida prioridade sem­
pre com vistas à proteção e preservação do interesse social. 
Este. aliás, o espírito que norteia o § 2", do art. 34. da Lei 
n9 4.117, de 27 de agosto de 1962. que instituiu o Código 
Brasileiro de Telecomunicações. o qual concede preferência 
nas novas concessões para exploração do serviço de radiodi­
fusão, "as pessoas jurídicas de direito público interno. inclu­
sive as universidades". 

Note-se. por oportuno. que, mantido o Projeto em ques­
tão, na forma como ora se nos apresenta, o dispositivo citado, 
da Lei n" 4.117/62, seria revogado. em flagrante e condenável 
contrariedade ao interesse público. 

De outra pane, o Decreto-Lei n" 236, de 28 de fevereiro 
de 1967. em seu art. 14. já estabelece como competentes 
para executar o serviço de televisão educativa a União. os 
Estados. Territórios e Municípios. as Universidades brasileiras 
e as fundações constituídas no Brasil. cujos estatutos não con­
trariam o Código Brasileiro de Telecomunicações. Essa previ­
são, a nosso ver, deve ser estendida ao serviço de rádio educa­
tiva. o qual, injustificadamente, não constou da norma. 

Em vista do exposto. considerando, em primeiro lugar, 
o meritório propósito da medida em exame, em acordo com 
os princípios estatuídos no art. 221 da Constituição Federal 
de "preferência a finalidades educacionais, artísticas e cultu­
rais e informativas na produção e programação das emissoras 
de rádio e TV, e objetivando sanar os vícios de natureza 
constitucional constatados". somos de parecer favorável ao 
presente Projeto de Lei da Câmara. na forma do seguinte 
Substitutivo. 

SUBSTITUTIVO 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 20. DE !993 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Os arts. 13 e 14 do Decreto-Lei n" 236, de 28 

de fevereiro de 1967, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13. O rádio e a televisão educativos sedes· 
tinarão à divulgação de programas educacionais, me­
diante a transmissão de aulas. conferências, palestras 
e debates, e de programas de cunho exclusivamente 
cultural, sem qualquer característica comercial ou de 
cunho promocional. 
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Parágrafo único. O rádio e a televisão educativos 
não têm caráter comercial, sendo vedada a transmissão 
de qualquer propaganda, direta ou indiretamente, bem 
como o patrocínio dos programas transmitidos, mesmo 
que nenhuma propaganda seja feita através dos mes­
mos. 

Art. 14. Somente poderão executar serviço de 
rádio e televisão educativos: 

a) a União; 
b) os Estados, Territórios e Municípios~ 
c) as universidades brasileiras; 
d) as fundações constituídas no Brasil, cujos Esta­

tutos não contrariem o Código Brasileiro de Telecomu­
nicações. 

§ 1' 
§ za A outorga de canais para rádio e a televisão 

educativos não dependerá da publicação do edital pre­
visto no art. 34 do Códígo Brasileiro de Telecomu· 
nicações." 

Art. 29 Fica acrescido o art. 34, caput, alínea d, com 
a seguinte redaçáo: 

"Art. 34. 

d) comprovação da natureza educacional ou cu !tu· 
ral da entidade, na hipótese de emissora educativa. 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 4" Revogam·se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 23 de junho de 1993. - Valmir 

Campelo, Presidente - Álvar(} Pachuo - Relator - Fran­
cisco Rollemberg - Marcule Pinto - Carlos Patrodnio -
Áureo Mello - Saldanha Derzi - lram Saraiva - Magno 
Bacelar - Meira Filho - Dario Pereira - Jonas Pinheiro 
- Bello Parga - Onofre Quinan. 

PARECER N• 212 OE 1993 

Da Comissão de Educação sobre o Projeto de Lei 
da Câmara no 127, de 1992, que "acrescenta parágrafo 
ao art. 25 da Lei n" 5.700, de to de setembro de 1971, 
que "dispõe sobre a forma e aPresentação dos símbolos 
nacionais e dá outras providências". 

Relator: Senador Meira Filho 

I - Do Relatório 

Vem a exame da Comissão de Educação o Projeto de 
Lei da Câmara n" 127, de 1992 (n"977-C/91 na Casa de origem), 
de autoria do nobre Deputado Roberto Franca. que "acres­
centa parágrafo ao art. 25 da Lei n~ 5.700, de to de setembro 
de 1971, que dispõe sobre a forma e a apresentação dos símbo­
los nacionais e dá outras providências". 

A proposição, que foi aprovada por unanimidade nas 
comissões de Educação, Cultura e Desporto; e de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa Legislativa, visa tornar 
obrigatória a inserção da letra do Hino Nacional Brasileiro 
na capa dos cadernos escolares distribuídos pelo Ministério 
da Educação e do Desportos, facilitando a divulgação do texto. 

Nesse sentido a proposição sugere a inclusão do § 3". 
no art. 25 da Lei acima citada, contendo aquela obrigação 
e prevendo a remuneração dos demais parágrafos. 

li - Do Direito 

A proposição não contraria nenhum dispositívo constitu~ 
cional ou infraconstitucionaL Porém. quanto à técnica legisla­
tiva, cabem algumas observações. A Lei n" 5.700, a qual o 
eminente Deputado pretende alterar. dispõe sobre a forma 
e apresentação dos símbolos nacionais. Refere-se à natureza, 
forma. culto e cerimonial daqueles símbolos. Entretanto, a 
intençáo da iniciativa é modíficar comportamento cívico e 
cultural, através de ações voltadas para a área educacionaL 
Mdhor solução seria a proposição de uma lei ordinária especí­
fica ou de alteração de legislação educacional existente. Para 
a segunda hipótese, a alteração do Decreto-Lei nu 869, de 
12 de setembro de 1969, que '"dispõe sobre a inclusão da 
Educação Moral e Cívica como disciplina obrigatória, nas 
escolas de todos os graus e modalidades, dos sistemas de 
ensino do País, e dá outras providências", nos parece mais 
adequada. 

III - l)o Mérito 

Lamentavelmente. o desconhecimento da letra de nosso 
Hino e a má compreensão de seu significado atingem grande 
parcela da população. Essa ignorância concorre - junto a 
outros fatores ~para abater o sentimento cívico do cidadão 
e para o estabelecimento de baixos níveis no moral nacional, 
condição que alcança maior gravidade quando a Pátria atra­
vessa períodos difíceis de sua história, o que agora ocorre. 

Diante desses fatos, a iniciativa sob exame é extrema­
mente oportuna, não obstante deva sofrer algumas alterações, 
visando incrementar sua eficácia e abrangência. 

Inicialmente, não nos parece que, por si sô, a publicação 
do Hino Nacional em material escolar garanta o conhecimento 
e a compreensão de sua letra. O método é de eficácia pouco 
provável. Como respaldo ao que foi dito, há anos foi detectada 
pelo sistema de ensino. grave deficiência no aprendizado das 
quatro operações. No entanto, materiais escolares da época 
(lápis, réguas e cadernos) traziam estampados ou impressos 
exemplares da tabuada. Ocorria que o estudo sistemático da 
tabuada estava em desuso como método de aprendizagem. 

Fica claro que as deficiências encontradas no aprendizado 
das quatro operações e no conhecimento e compreensão da 
letra de nosso Hino Nacional, seriam, de forma mais eficiente, 
sanadas através do estabelecimento, para o sistema de ensino, 
de objetivos curriculares perfeitamente definidos. 

Ocorre, também, que a atuação através de objetivos curri­
culares seria muito mais abrangente do que por meio de cader­
nos, que alcançariam, exclusivamente. o sistema de ensino 
público. 

É fato conhecido que o fenômeno da evasão escolar atinge 
níveis dramáticos, a partir da 4• série do to grau. Se, com 
esta proposição quisermos atingir o maior universo possível, 
torna-se imposítivo que busquemos os resultados pretendidos 
até esse nível de escolaridade. 

Finalmente, por que não estendermos a necessidade cul­
tural e cívica de conhecimento. culto e respeito, aos demais 
símbolos nacionais? 

JV- Parecer 

Pelo exposto, somos de parecer que a matéria em foco 
não fere preceitos constitucionais e jurídicos, hem como seu 
mérito é da mais alta relevância para o desenvolvimento de 
nosso sentimento cívico. 

. . ~ã~ obstante, quanto ao instrumento e a abrangência, 
a mlCiatlva merece aperfeiçoamento, visando ao incremento 
de seus benefícíos. 
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Em resumo, opinamos favoravelmente à aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara no 127/92, nos termos da seguinte 
emenda substituth·a: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 127 (SUBSTITUTIVO), 
DE 1992 

Acrescenta parágrafo ao art. 3~ do Decreto-Lei n" 
869, de 12 de setembro de \969, que "dispõe sobre 
inclusão da Educação Moral e Cívica como disdplina 
obrigatória! nas escolas de todos os graus e modalidades, 
dos sistemali de ensino do País, e dá outras providên­
ciasu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 3' do Decreto-Lei n• 869, de 12 de setem­

bro, de 1969, passa a vigorar acrescido de um parágrafo, nume­
rado como § Jo, com a seguinte redação, renumerando-se 
os demais: 

"Art. 3" 

§ 1 o Ao término da 4~ série do 1 o grau, como 
objetivos mínimos da Educação Moral e Cívica. o aluno 
deverá saber identificar os símbolos nacionais, cantar 
e compreender a letra do Hino Nacional Brasileiro 
e conhecer os principais preceítos do culto ao Hino 
e à Bandeira Nacional. 

I V ............................................. . 

Art. zo Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 23 de junho de 1993. -Valmir Cam· 

pelo, Presidente -Meira Filho, Relator- Eva Blay - Fran­
cisco Rollemberg - Marluce Pinto - Carlos Patrocínio -
Jonas Pinheiro - Belo Parga - Saldanha Derzi - Onofre 
Quinan - Áureo Mello - Magno Bacelar - lram Saraiva 
- Dario Pereira. 

PARECER N• 213, DE 1993 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n• 90, de 1993 (n' 1.319-C, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que adenomina Wilson Rosa­
do de Sá a Avenida de Contorno (12,5km), trecho da 
BR·304, no Município de Mossoró, Estado do Rio Gran­
de do Norte". 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 
O Projeto de Lei que ora examinamos tem por objetivo 

dar o nome de Wilson Rosado de Sá a Avenida do Contorno 
(12,5km), trecho da rodovia BR-304, no Município de Mosso­
ró, Rio Grande do Norte. 

Segundo o autor da proposição, Deputado Laíre Rosado. 
Wilson Rosado de Sá destacou-se durante toda a sua vida 
como um homem sério, estudioso e competente. Pesquisador 
dedicado, a sua obra teve sempre como objetivo o desenvol­
vimento de Mossoró e do Rio Grande do Norte, com destaque 
para os projetos que elaborou de dicotomizaçâo e tricotomi­
zação do rio Mossoró, a fim de que fossem evitadas as enchen­
tes que freqüentemente prejudicavam as populações ribei­
rinhas. 

Nada mai~ justo, portanto, que se dê àquele trecho da 
rodovia BR-304 o nome desse ilustre potiguar. pois quanto 
ao mérito não há nenhum óbice ao acolhimento da proposição. 

O nosso voto é, pois, pela sua aprovação. 
Sala das Comissões, 23 de junho de 1993. - Valmir 

Campelo, Presidente -Jonas Pinheiro, Relator - Eva Blay 
- Francisco Rollemberg- Marluce Pinto- Carlos Patrocínio 
- Bello Parga - Saldanha Derzi - Áureo Mello - Iram 
Saraiva - Onofre Quinan - Magno Bacelar - Meira Filho 
- Dario Pereira. 

PARECER N• 214, DE 1993 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n• 87, de 1993 (n•.2.162-C, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que "denomina Rodovia José 
Francisco de Sousa o trecho federal da BR-230 que liga 
as cidades de Souza e Carajazeiras, no Estado da Paraí· 
ba". 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 
O Projeto de Lei que ora examinamos tem por objetivo 

denominar "Rodovia José Francisco de Sousa" o trecho Fede­
ral da BR-230 que liga as cidades de Sousa e Cajazeiras, 
no Estado da Para1ba, 

Para o Autor da Proposição, Deputado José Luiz Clerot. 
o homenageado, José Francisco de Sousa, foi um dos mais 
ilustres filhos da região sertaneja de Sousa, figura honesta, 
dinâmica e empreendedora, responsável por iniciativas que 
levaram o progresso àquelas regiões interioranas. 

Nada mais justo, portanto, que se dê àquele trecho da 
rodovia BR-230 o nome desse ilustre paraibano que dedicou 
as melhores forças da sua vida em prol do progresso econômico 
e social do seu Estado natal. 

Não havendo nenhum óbice quanto ao mérito do presente 
Projeto de Lei, o nosso voto é, pois, pela aprovação. 

Sala das Comissões, 23 de junho de 1993. - Valmir 
Campelo, Presidente -Jonas Pinheiro, Relator- Eva Blay 
- Francisco Rollemberg- Marluce Pinto- Carlos Patrocínio 
- Áurelo Mello - lram Saraiva - Dario Pereira - Bello 
Parga- Saldanha Derzi- Onofre Quinan- Magno Bacelar 
- Meira Filho. 

PARECER N• 215, DE 1993 

Da Comissãp de Educação, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n~ 18, de 1993 (n~ J. 162, na origem), que 
• 'dispõe sobre a instituição da Semana do Trabalha­
dor". 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 
De autoria do ilustre Deputado Paulo Paim, o projeto 

em tela tem por finalidade instituir a Semana do Trabalhador. 
Ao justificar a proposição, o autor afirma: 

. .o nosso propósito não é o de criar mais um 
feriado,licença, folga ou descanso, em função da Sema­
na do Trabalhador. A nossa intenção é proporcionar. 
isto sim, uma reflexão maior sobre os complexos aspec­
tos que envolvem a atividade profissional e econômica 
deste País. 

A proposição enseja também uma atribuição peda­
gógica ao Ministério do Trabalho, que passará a elabo­
rar cartilhas elucidativas sobre os direitos sociais do 
trabalhador. 
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Em sua tramitação na Câmara dos Deputados, o projeto 
mereceu da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 
parecer pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva, e, da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público. pela aprovação, com emendas. 

Aprovada em Plenário daquela Casa, a proposição é sub­
metida ao exame desta Comissão. 

A iniciativa do nobre Deputado Paulo Paim é inovadora. 
Através de cartilhas e de calendário de atividades envolvendo 
a integração e a difusão das experiências dos trabalhadores, 
o projeto pretende propiciar ao trabalhador informações e 
reflexões sobre os complexos aspectos que penneiam a ativi­
dade profissional e econômica no País, contribuindo sobrema­
neira na busca de soluções significativas para o aperfeiçoa­
mento das relações de trabalho. 

Trata-se, pois, de iniciativa de grande interesse da classe 
trabalhadora que irá proporcionar-lhe importantes benefícios 
na medida em que fortalece as suas relações e a sua posição 
na sociedade como elemento indispensável ao desenvolvimen­
to do País. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara n" 18, de 1993, na forma como se encontra 
redigido. 

Sala das Comissões, 23 de junho de 1993. - Valmir 
Campelo , Presidente - Eva Blay - Francisco Rollemberg 
- Marluce Pinto- Carlos Patrocínio- Jonas Pinheiro, Rela-' 
tor - Bello Parga - Áureo Mello - lram Saraiva - Dario 
Pereira- Saldanha Derzi - Onofre Quinan - Magno Bacelar 
- Meira Filho. 

PARECER N• 216, DE 1993 

Da Comissão de Educação, sobre a emenda da Câ­
mara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado Fede­
ral no 207/83 (no 5.568/85, na Câmara) que Hinstitui 
a Semana Nacional do Jovem e dá outras proYidências''. 

Relator: Senador Áureo Mello 
Trata-se de emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 

de lei do Senado Federal n" 207/83 (n" 5.568/85. na Câmara), 
que "institui a Semana Nacional do Jovem e dá outras provi­
dências''. 

De autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, o Pro­
jeto foi aprovado por esta Casa em 9 de maio de 1985, tendo 
sido remetido, a seguir, para a Câmara dos Deputados, onde 
recebeu pareceres favoráveis nas Comissões competentes para 
o exame da matéria. Todavia, o Deputado José Fernandes 
apresentou emenda em Plenárío, limitando aos estabeleci­
mentos de primeiro e segundo graus a participação na Semana 
Nacional do Jovem. 

A justificação apresentada pelo ilustre Deputado ressal­
tava que a medida seria inadequada ao ambiente universitário, 
o que foi aprovado tanto pelas referidaS Comissões quanto 
pelo Plenário daquela Casa. 

Assim, volta ao Senado, o Projeto do Senador Nelson 
Carneiro, devidamente aprovado, mas também emendado pe­
la Câmara para aprovação ·ou rejeição da emenda que m~nda 
substituir, no art. Jo a expressão "de todos os níveis" por 
"de primeiro e segundo graus". 

Analisando a proposição original, percebemos que o seu 
principal objetivo é a retomada do convívio da sociedade com 
os seus jovens e espírito do projeto é não se fazer distinção 
entre os estudantes que estão ainda no 19 ou no 29 graus 
e os que já se encontram nas instituições de nível superior, 

Preferimos. portanto, manter o projeto original que não 
distingue universitários de secundaristas e permite, a partici­
pação de todos nas festividades da Semana Nacio.nal do Jove~. 

Assim, apesar de não vermos quaisquer ób1ces de consti­
tucionalidade ou juridicidade para aprovação da Emenda, em 
relação ao mérito opinamos peta sua rejeição e pela manu­
tenção do projeto como foi aprovado pelo Senado, isto é, 
sem qualquer discriminação entre universitários e secunda­
ristas. 

Sa\a das Comissões, 23 de junho de 1993. - Valmir 
Campelo, Presidente - Áurea Mello, Relator- Magno Bace· 
lar- Meira Filho - Dario Pereira - Marluce Pinto - Carlos 
Patrocínio- Iram Saraiva - Saldanha Derzi - Onofre Qui­
nan - Eva Blay - Francisco Rollemberg - Jonas Pinheiro 
- Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - 0 Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
lo Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N" 653, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336. alínea b, 

do Regimento Interno, para o Ofício n" S/34, de 1993. (Projeto 
de Resolução n" 51, de 1993.) 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1993.- Albano Franco 
- Alfredo Campos - Aluízio Bezerra - Antonio Mariz -
Áureo MeDo - BeUo Parga - Beni V eras - César Dias -
Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho- Darcy Ribeiro 
- Dario Pereira- Eduardo Suplicy- Elcio Alvares- Epitá· 
cio Cafeteira - Esperidião Amin - Eva Blay - Flaviano 
Melo - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho -
Gilberto Miranda - Henrique de Almeida - lram Saraiva 
- Irapuan Costa Júnior- Jarbas Passarinho- João França 
- João Rocha- Jonas Pinheiro- José Richa - José Sarney 
- Josaphat Marinho - Júlio Campos - Júnia Maríse -
Juvêncio Dias - LaYoisier Maia - Louremberg Nunes Rocha 
- Lourival Baptista - Lucídio Portella - Márcio Lacerda 
- Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Maciel 
- Marluce Pinto - Meira Filho - Nabor Júnior - Nelson 
Carneiro - Nelson W edekin - Ney Maranhão - Onofre 
Quinan- Pedro Simcftt- Pedro Teixeira- Rachid Saldanha 
Derzi - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Valmir Campelo -
Wilson Martins. 

REQUERIMENTO N• 654, DE.I993 

.Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b, 

do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução no 52, 
de 1993. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1993. -Affonso Camar­
go - Alfredo Campos - Aluízio Bezerra - Álvaro Pacheco 
- Antônio Mariz - BeiJo Parga - Beni V eras - César Dias 
- Carlos Patrocinio - Cid Sabóia de Carvalho - Dirceu 
Carneiro - Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - Epitácio 
Cafeteira - Eva Blay - Francisco Rollemberg - Garibaldi 
A1ves Filho- Gerson Camata- Gilberto Miranda- Guilher­
me Palmeira - Humberto Lucena - lram Saraiva - lrapuan 
Costa Júnior - João Calmon - João França. - João Rocha 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Fogaça -
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José Paulo Bisol -- Júlio Campos - Jusaphy Magalhães -
Lavoisier Maia - Louremberg Nunes Rocha - Lourival Bap­
tista - Lucídio l'ortella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Márcio Lacerda - Mário Covas - Marluce Pinto 
- Mauro Benevides - Meira Filho- Nabor Júnio - Nelson 
Wedekin- Ney Maranhão- Odacir Soares- Onofre Quinan 
- Pedro Texeha - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo 
Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar -
Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os requeri­
mentos Lidos Serão votados após a Ordem do Dia. na forma 
do art. 340, inciS•J li. do Regimento Interno. 

Sobre a me!,a, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1? Secretário. 

São lidos os seguintes. 

REQUERIMENTO N• 655, DE 1993 

Senhor Prestdente. 
Requeiro nos termos dos artigos 50 e 49 inciso X da 

Constituição Federal combinados com o artigo 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal sejam prestadas, pelo Minis­
tério da Integração Regional, as seguintes informações: 

1) Justificar o empenho e a liquidação de recursos nas 
funcionais programáticas abaixo listadas. considerando que 
nenhuma delas consta da Lei de Meios de 1993 na parte rela­
tiva ao Ministério da Integração Regional. 

1) 
2) 
3) 
4) 
5) 
6) 
7) 
8) 
9) 

10) 
ll) 
12) 
13) 
14) 
15) 

Função Programática 
07.054.0077.1234.0003 
07.054.0077.1235.0003 
07.054.0077.1238.0002 
07.054.0077.1238.0003 
07.054.0077.1238.0004 
07.054.0077.1238.0005 
07.054.0077.1238.0006 
07.054.0077.1239.0003 
07.054.0077.1329.0003 
C7.054.0077.1258.0001 
C7.081.0178.5512.0001 
G7 .081.0178.5512.0001 
15.082.0495.2013.0001 
15.082.0495.2013.0001 
15.082.0495.2013.0001 

Valor Liquidado 
2.114.223.976,01 

11.378.625.470,00 
374.372.335,37 
215.456.139,23 
760.246.402,03 

1.107.424.000,00 
16.481.650,00 

762.271.335,66 
604.433.416,70 

30.124.440.000,00 
54.140.000.000,00 
42.860.000.000,00 
11.110.568.330,60 

390.149.820,31 
1.628.161,04 

2) Onde efetivamente foram aplicados os recursos acima 
listados? Detalhar a empresa beneficiária. o cronograma de 
desembolsos relativo a cada contrato, bem como a data de 
sua assinatura, o local físico de aplicação dos recursos e a 
relação custo/benefício de cada projeto. 

3) Em dados extraídos do SIAFI no dia 3 de junho do 
corrente consta como o Ministério da Integração Regional 
- MIR tendo liquidado Cr$526.662.677.887,32 dos quais 
Cr$160.978.475.669,74sairam de rubricas que não foram apro­
vadas pelo Congresso. Explicar. de forma detalhada, o critério 
adotado pelo MJR para priorização de cada funcional pwgra­
mâtica em sua execução orçamentária. 

Justificação 

O Programa de Ação Imediata, lançado pelo Ministro 
Fernando Henrique Cardoso no início do mês de junho, tem 
como um de seus pilares "o corte é a maior eficiência de 

gastos". Ao mesmo -tempo que são anunciados cortes no Orça­
mento da U niâo no montante de US$6 bilhões fica também 
implícita uma execução orçamentária mais rígida, privilegian­
do projetos cuja relação custo/benefício seja a mais favorável. 

Com o objetivo de trazer melhor luz a este assunto, resol­
vemos analisar a execução orçamentária do Ministério da Inte­
gração Regional - MIR, em sua unidade orçamentária-UO 
43101. Supreendentemente, detectamos a realização de despe­
sas que não estavam previstas e, portanto, não estavam autori­
zadas pela Lei do Orçamento, que são as seguintes: 

1) 
2) 
3) 
4) 
5) 
6) 
7) 
8) 
9) 

10) 
ll) 
12) 
13) 
14) 
15) 

Função Programática 
07.054.0077. I 234.0003 
07.054.0071.1235.0003 
07.054.0077' 123S.ooo1 
07.054.0077.1238.0003 
07.054.0077.1238.0004 
07.054.0077.1238.0005 
07.054.0077,1238.0006 
07.054.0077.1239.0003 
07.054.0077.1329.0003 
07 .OS4.0077.1258.0001 
07 .OS) ,O 178,5512.0001 
07.081.9178,5512.0001 
15.0~.0495.2013.0001 
15.082.0495,2013.0001 
15.082.0495.2013.0001 

Valor Liquidado 
2.1!4.223.976,01 

11.378.625.470,00 
374.372.335,37 
215.456.139,23 
760.246.402,03 

1.107.424.000,00 
16.481.650,00 

762.271.335,66 
604.433.416,70 

30.124.440.000,00 
54.140.000.000,00 
42.860.000.000,00 
11.110.568.330,60 

390.149.820,31 
1.628.161,04 

Assim de um valor total Cr$526.662.677 .887,32 liquida­
dos até o mês de junho na U0-43101 Cr$160.978.475.669,74 
foram liberados em rubricas que não constavam da Leí n~ 
8652, de 29 de abril de 1993. Ou seja, dos 100% dos recursos 
pagos pelo MIR 30, 57% não estavam autorizados pelo Con­
gresso. 

1- A rubrica 07.054.0077.1234.0003 foi usada para fazer 
pagamentos às empresas: 

J .1 Enco-Engenharia e Planejamento Ltda 
Cr$311.947.499,08 (15/04) 

1.2 Geotécnica S/ A- Cr$546.908.136,54 (31105) 
1.3 Geotécnica S/ A- Cr$627.599.028,21 (31105) 
1.4 Enco-Engenharia e Planejamento Ltda. 

Cr$627.769-312,18 (31105) 
11 -A rubrica 07.054.0077.1238.0002 foi usada para fa­

zer pagamentos às empresas: 
ll.1 Magna Engenharia Ltda- Cr$203.066.151,56 

(TC-034/87) (02104) 
11.2 Magna Engenharia Ltda - Cr$171.306.183,81 

(TC-034/87) (30/04) 
11.3 Magna Engenharia Ltda- Cr$110.432.909,48 

(TC·Ol5/88) (20/04) 
11.4 Magna Engenharia Ltda - Cr$105.023.229,75 

(TC-015188) (30/04) 
11.5 Magna Engenharia Ltda - Cr$397.237.070,96 

(TC-062/87) (02/04) 
11.6 Magna Engenharia Ltda- Cr$363.009.331,07 

(TC-062/87) (30/04) 
11.7 Magna Engenharia Ltda - Cr$4.388.630.709,24 

(TC-060/87) (02/04) 
11.8 Mendes Júnior S/A- Cr$483.706.560,07 

(TC-042/87) (20/04) 
11.9 Magna Engenharia Ltda - Cr$235.086. 710,69 

(TC-060/87) (14/05) 
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Il.lO Noronha Engenharia SIA - Cr$16.481.650,00 
(23103) 

Il.l1 Noronha Engenharia SIA - Cr$18.069.495,00 
(14105) 

li1- A rubrica 07.054.0077.1235.0003 foi usada para fa-
zer pagamentos às empresas: 

lll.1 Tecnosolo- Cr$84.058.485,00 (23/03) 
lll.2 Tecnosolo- Cr$22.670.530,00 (15/04) 
lll.3 Acrosul SIA- Cr$3.000.000.000,00 (30104) 
Ill.4 Esteio SIA- Cr$1.600.000.000,00 (30/04) 
lll.5 Aerofoto Cruzeiro S/A- Cr$794.566.985,00 

(30104) 
!11.6 Aerosul SIA- Cr$3.000.000.000,00 (31105) 
lll.7 Esteio SIA- Cr$1.100.000.000,00 (31105) 
ll1.8 Aerofoto Cruzeiro SIA - Cr$1.800.000.000,00 

(31105) 
As rubricas 07.054.0077.1234.0003 e 

07.054.0077.1235.0003 constam do SI A F! como "crédito pen­
dente de autorização", o que é vedado de acordo com o artigo 
167 da Constituição Federal. 

Da análise acima podemos depreender que o Poder Exe­
cutivo, apesar de estar autorizado pelo Congresso a utilizar 
centenas de funcionais programáticas, mesmo assim descum­
pre a Constituição Federal e realiza despesas em rubricas 
que não existem colocando a execução orçamentária fora de 
qualquer controle. Como reverter as expectativas negativas 
da socíedade para com o Governo se estas práticas são ado· 
tadas? 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1993.- Senador Eduar­
do Suplicy, PT-SP. 

REQUERIMENTO N• 656, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216 do Regimento Interno 

do Senado Federal, combinado com o previsto no art. 50~ 
parágrafo zo. da Constituição, Federal, requeiro seja encami­
nhado ao Exmo. Sr. Ministro da Saúde o pedido de imforma­
ções abaixo especificado: 

I. A Portaria n• 43, de 4 de maio de 1993, do Departa­
mento Técnico-Normativo da Secretria Nacional de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde, publicada no DOU de 5 
de maio de 1993, ao cancelar os registros dos produtos alimen­
tícios compreendidos por sais de cozinha fluorados, determina 
a suspensão da fluoretação do sal do Brasil? 

2. Em caso positivo, quais as razões que levam o Minis­
tério da Saúde a adotar esta medida? 

Sala de Sessões, 30 de junho de 1993- Senador Júlio 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do inciso 111, do art. 216, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. to 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 657, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro seja considerada como licença autorizada nos 

termos do art. 13, § to, do Regimento Interno do Senado 
Federal, minha ausência de Brasllia, dia lo de julho e dia 
2 d~ julho de 1993, a fim de tratar de participar do Seminário 

Internacional de Administração Municipal promovido pela 
Associação Brasileira de Municípios- SE. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1993.- Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, i-equerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 658, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 43, inciso li do Regimento 

Interno do Senado FederaL licença para tratar de interesses 
particulares, no período de Jo a 9 de agosto do corrente ano. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1993.- Senador Onofre 
Quinan. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
o requerimento. fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 659, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 

dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
o Projeto de Resolução no 54, de 1993 da Comissão de Assun­
tos Econômicos, que autoriza o Governo de Minas Gerais 
a emitir 111.579.678 Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Minas Gerais- LFT- MG, relativas ao giro de dívida 
mobiliária, venciveis no zo semestre de 1993, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1993- Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A matéria 
será incluída na Ordem do Dia da próXima sessão. 

~obre a mesa, ofício que será lido pelo Sr, 1" Secretário. 
E lido o seguinte 

OF ./CAE/031/93 
Brasilia. 29 de junho de 1993 

Senhor Presidente. 
Nos ternos do § zo do artigo 91 do Regimento Interno, 

comunico a V. Ex• que esta comissão aprovou o PLS no 75 
de 1992 de autoria do Senador Onofre Quinan que "proíbe 
a exportação de madeira bruta erdá outras providências''. 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus protestos de eleva­
da estima a consideração. 

Senador João Rocha, Presidente. 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 
3~ a So, do Regimento Jnterno, abrir-se-á o prazo de cinco 
dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
n" 75, de 1992, seja apreciado pelo Plenário. 

O Projeto foi aprovado conclusivamente pela Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

Esgotado esse prazo, sem interposição de recurso, a pro­
posição, por ter sido aprovada, será remetida à Câmara dos 
Deputados. 
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O SR. PRESIIIENTE (Humberto Lucena)- Foi encami­
nhado à pliblicaçãc parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos, que conclui favoravelmente ao Projeto de Resolução 
0° 44, de 1992, nos termos do substitutivo que apresenta. 

A proposição ficará sobre a mesa durante cinco sessões 
ordinárias, a fim :fe receber emendas, nos termos do art. 
235, inciso 11, alínt a f, do Regemento Interno. 

O SR. PRESIIIENTE (Humberto Lucena)- Foram enca­
minhados à public :tção pareceres da Comissão de Educação, 
que concluem favoravelmente aos Projetos de Lei da Câmara 
n'' 18. 87 e 90. ce 1993; e de n• 127. de 1992; e 20. de 
1993, nos termos de substitutivos que apresenta. 

As matérias ficarão sobre a Mesa, durante cinco sessões 
ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
li, d, do Regirriento Interno. 

O SR. PRESIOENTE (Humberto Lucena)- Foi encami­
nhado à publicação parecer da Comissão de Educação, con· 
cluindo contrariamente à Emenda da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado no 207, de 1983 (n" 5.568/85 naquela Casa). 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que institui a Semana 
Nacional do Jovem e dá outras providências. 

De acordo com o disposto no parágrafo único do art.254 
do Regimento Interno. fica aberto o prazo de 48 horas para 
interposição de recurso, por um décimo dos membros do Sena· 
dn, para que a matéria continue sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação em primeiro turno, da Proposta de Emen· 
da à Constituição n" 23, de 1991 (n" 45/91, na Câmara 
dos Depu:ados), que dá nova redação ao art, 16 da 
Constituição Federal, tendo Pareceres, sob n"' 24, de 
1992; e 171. de 1993. das Comissões: Temporária (de­
signada para analisar a matéria), favorárel; e de Consti· 
tuição, Justiça e Cidadania, favorável, com emenda 
de redaçã•) que apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 3 de abril de · ~92. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 660, DE 1993 

Senhor Presidente 
Nos termo" do art. 315, combinado com a alínea c do 

art. 27Ydo Regimento Interno, requeiro adiamento da votação 
da Proposta de Emenda à Constituição n" 23, de 1991. a fim 
de ser feita na ~essão de 7 de julho de 1993 

Sala das Sfssões, 30 de junho de 1993.- Senador Bello 
Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
o requerimento, a votação da matéria fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência solicita aos Srs. Senadores que ainda estão em seus 
gabinetes que !Corram ao plcnãrio, a fim de apreciarmos a 
indicação de aJtoridades pelo Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da Repúhlica. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Tem a pala­
vra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
todos sabemos que os trabalhOs do Legislativo se encerram 
com a apreciação e Votação da Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias. Somente hoje foi instalada a comissão mista que vai 
examinar a LDO. Estão pendentes, juntamente com a LDO, 
temas importantes corno o IPMF, o projeto de política salarial, 
aprovado na Câmara, a Lei Orgânica dos Partidos, a Lei 
de Concessões de Serviços Públicos e outros itens, como paten­
tes, que já foram objeto de consideração pelas Líderanças. 

Sr. Presidente. creio que seria da maior importância reali­
zarmos um esforço no sentido de concluir nossos trabalhos 
até o final da próxima semana. 

Alguns dizem que os trabalhos vâo se alongar até o fim 
do recesso; uns. até o dia 15; outros, até a terceira semana; 
ainda outros prevêem que haverá um recesso branco, isto 
é, que todos estarão "trabalhando", mas não trabalhando. 

Será muito melhor, Sr. Presidente, assumirmos a respon· 
sabdidade de bem fazer um trabalho, talvez até quinta·feira 
próxima, e concluir a apreciação das matérias relativas ao 
IPMF, à política salarial e à Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Tenho a certeza de que seria bom para a saúde de todos 
os Srs. Senadores e Deputados e dos funcionários desta Casa 
que houvesse, pela primeira vez desde que se iniciou este 
período legislativo, início de 1991, um interregno de vinte 
dias para que pudessem os Parlamentares visitar suas bases, 
seus Estados, estarem com suas famílias e terem a oportu­
nidade de refletir melhor em um outro lugar. que não fosse 
o Congresso Nacional. 

Assim, Sr. Presidente, apelo para que haja a determi­
nação de examinarmos conjuntamente, com muito esforço, 
até o final da próxima semana, os itens pendentes. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra. Sena­
dor Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Estou de acordo com V. 
Ex~. mas gostaria de lembrar um pormenor. Pelo menos quan· 
to à política salarial, por tudo quanto sabemos no Congresso, 
o encaminhamento está dependendo muito da iniciativa do 
Governo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Josaphat Mari­
nho, hoje de manhã houve uma reunião do Presidente Itamar 
Franco com os Srs. Líderes e os Ministros Fernando Henrique 
Cardoso, da Fazenda, Walter Barelli, do Trabalho, e Antônio 
Britto, da Previdência. Ficou acertado que, com relativa rapi­
dez, dada a responsabilidade do assunto, trabalharemos inten· 
samente sobre o tema. 

Amanhã àe manhã, num caráter permanente de funciona­
mento das comissões de Assuntos Econômicos e de Assuntos 
Sociais, ouviremos, em nome dos trabalhadores, os represen· 
tantes da CUT. da CGT. da Força Sindical, do DIEESE e 
representantes da Confederação Nacional das Indústrias, do 
Comércio, enfim, as representações empresariais. 

Na próxima terça·feira, ouviremos os Ministros do Traba· 
lho, da Fazenda e da Previdência. Acredito que, se houver 
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vontade e determinação, poderemos, até a próxima terça­
feira, chegar a uma fórmula sobre a política salariaL 

Dependerá muito da nossa vontade. Temos longa expe­
riência sobre os efeitos de diversas fórmulas de política salarial 
sobre a inflação e o crescimento. Queremos todos a retomada 
do crescimento, compatibilizada com a melhoria da distri­
buição da renda, a erradicação da miséria e o combate à 
inflação. 

Da maior parte dos Srs. Senadores, parece-nos que há 
a vontade de votar um ajuste mensal. O Ministio do Trabalho 
colocou com clareza hoje que a correção plena da inflação 
é algo -que o Governo considera, o que acha difícil seria o 
aumento real além da correção plena da innação. 

Percebemos algumas preocupações por parte do Ministro 
da Fazenda. Todos as levaremos em conta. Acredito que pode­
remos chegar a uma solução, pelo menos a nível do Senado, 
para que, na próxima quarta-feira ou quinta-feira - após 
serem ouvidas as partes e contando com o empenho do Sena­
dor Beni V eras, Relator da matéria, ·para apresentar um pare­
cer-, possamos votar a matéria no plenário. 

Trata-se de uma questão de grande repercussão para a 
vida de aproximadamente 60 milhões de trabalhadores deste 
País. 

A questão do IPMF deve ser - e isso é consenso -
igualmente considerada. ·Podemos realizar um trabalho des­
concentrado pelas próximas duas, três ou quatro semanas e 
irmos até agosto, mas se nós nos esforçarmos poderemos con .. 
duir os trabalhos no fina] da próxima semana. 

Essa é a sugestão que faço a todos os Srs. Senadores. 

O Sr. Josaphat Marinho - Senador Eduardo Suplicy, 
V. E~· me permite n?va intervenção? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com prazer, ouço V. 
Ex~ 

O Sr. Josaphat Marinho- O anseio de V. Ex•, acredito, 
é o de toda a Casa, deSde que a matéria chegue aqui em 
condi.ções de ser examina~a. discutida e não apenas aprovada. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Essa é também minha 
vontade. AcreditO qi.Íé a Liderança do Governo está levando 
em conta essa preocupação, que é de todos nós. Seria impor­
tante que o Exec'utiVo dialogasse com o Relator e encami­
nhasse sua proposição, para que pudéssemos analisá-la. O 
Relator já tem um projeto, e há condição de apreciar, fazer 
modificações, aperfeiçoar e votar a matéria. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência insiste no apelo feito aos Srs. Senadores que estão 
em seus gabinetes, ou nas demais dependências da Casa, para 
que venham ao plenário, a fim de apreciarmos a indicação 
de autoridades. 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Tem V. 
Ex• a palavra. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, houve inversão da Or­
dem do Dia? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Há um re­
querimento de preferência em relação à indicação de autori­
dades, que será lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

O SR. MÁRIO COVAS - Até o momento da leitura 
e votação ainda está prevalecendo a pauta tal qual foi orga!Ji~ 
zada? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Exatamen· 
te. Houve pedido de adiamento da apreciação da Proposta 
de Emenda Constituóonat que estava na Ordem do Dia. 

O SR. MÁRIO COVAS- Foi aprovado? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sim, foi 
aprovado o adiamento da Proposta de Emenda Constitucio­
naL 

Foi apresentado requerimento de preferência para a indi­
cação de autoridades. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. to Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 661, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 311, alínea a, do Regimento Interno, 

requeiro preferência para que as matérias constantes dos itens 
3, 4, 5 e 6 sejam apreciadas antes da matéria constante do 
item n"' 2 da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1993. -Mauro Bene· 
vides. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação 
o requerimento. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex•, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, com a solió­
tação feita, o projeto de emenda à Constituição será apreciado 
em último lugar? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não. A 
proposta de emenda constitucional foi adiada, conforme re­
querimento votado pelo Plenário. 

No presente momento foi lido requerimento de prefe­
rência para que as matérias constantes dos itens 3, 4, 5 e 
6sejam apreciadas antes da matéria do item 2. Iremos começar 
pela votação da indicação dos embaixadores. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Se a emenda já foi 
adiada, não posso discutir matéria vencida. 

Quero apenas pedir a alta atenção de V. Ex• e da Mesa 
para a circunstância de que esta emenda constitucional é da 
maior urgência. Por ser relativa exatam~nte à elaboração de 
lei eleitoral, não pode entrar em vigor senão um ano antes 
da próxima eleição. 

Essa a ponderação que eu desejava fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O adia­
mento para a próxima quarta-feira deveu-se ao baixo quorum 
em plenário. Evidentemente, se a referida proposta não alcan­
çasse o quorum, inclusive outras matérias importantes não 
poderiam ser apreciadas. 

Esta Presidência aproveita a palavra de V. Ex~ para fazer 
um apelo aos Srs. Líderes, a fim de mobHizarmos todos os 
Srs. Senadores para, na data aprazada, termos o (luorum quali-
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ficado para a apn·ciação dessa proposta de emenda constitu-
cional. · 

Em votação •) requerimento de preferência. 

O Sr. Chagas Rodrigues-Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra a V. Et• 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- Pl. Pela ordem. 
Sem revt~ão do orador.) -Sr. Presidente, eu pediria a V. 
Ex~ que mforrna.'ise quem é o autor desse requerimento de 
inversão de pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Trata-se 
de um requerimento de preferência, cujo autor é o Senador 
Mauro Benevides. · 

Nobre Senador, aprovada a preferência, serão votadas 
as indicações dos embaixadores e. por último, a indicação 
do Dr. Aristides Junqueira para a Procuradoria-Geral daRe­
pública. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES _:_ Haveria, portanto, 
uma inversão: o item n9 2 passaria para o último lugar. 

Mas, Sr. Presidente, essa nomeação do Dr. Aristides Jun­
queira não está sujeita a prazo fatal? · 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucona) - Perfeita­
mente. Porém, será votada em último lug~r, nobre Senador. 

O SR, CHAGAS RODRIGUES- Muito bem, obrigado. 

O SR. Epitácio Cafeteira- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PPR- MA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, eu gostaria 
de saber qual a justificativa do nobre Senador Mauro Bene­
vides ao apresentar esse requerimento. 

O Sr. Mauro Benevides -Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR, PRESIDENTE (Humberto i.úcena) -Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR, MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para escla­
recer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Procurador-Geral da República, para ter a sua indicação 
validada, necessita de 41 votos favoráveis e, no exato momento 
em que foi formulado o requerimento, encontravam-se em 
plenário apenas 43 Srs. Senadores. 

Por sua vez, em relação aos embaixadores, não há nece~si­
dade desse quorum de maioria absoluta. Se os embaixadores 
tiverem 30 votos, dos quais 13 contrários, estarão aprovados 
para cumprir a missão diplomática. Quanto ao Procurador­
Geral da República, isso não ocorre, porque S. Ex• deverá 
ter, por imperativo constitucional, 41 votos SIM. 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ·permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à indicação dos Srs. Embaixadores. 

-3-
MENSAGEM N• 171, DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n' 171, de 1993 (n" 232/93, na origem), de 30 de abril do 
corrente ano. pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Renato 
Prado Guimarães, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República Oriental do Uruguai. 

-4-
MENSAGEM N" 195, DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Esteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n' 195, de 1993 (n' 278/93, na origem), de 25 de maio passado, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do senhor Affonso Celso de Ouro-. 
Preto, Ministro de Primeira Classe, da Carreia de Diplomata, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Suécia. exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Letônia. 

-5-
MENSAGEM N•I%, DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n' 196, de 1993 (n" 279/93, na origem), de 25 de maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Aderbal 
Costa, Ministro de Primeira Classe. da Carreira de Diplomata, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador do Brasil 
junto ao Estado do Kuwait. exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado de Bareine. 

-6-
MENSAGEM N" 214, DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a ~ensagern 
n' 214, de 1993 (n" 332/93, na origem), di: 17 de ]Un~o do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repubhc.a 
submete à deliberação do Senado o nom~ d~ Senhor LuiZ 
Felipe Palmeira Lampreia, Ministro de Pnmeua C\as_se. da 
Carreira de Diplomata, para exercer o ca:go de Embatxador 
Chefe da Delegação Permanente do Brasil em Genebra. 

As matérias constantes dos itens 3 a ~ da Or_d~m do 
Dia da presente sessão, nos termos d~ paragrafo ~mco do 
art 383 do Regimento Interno. deverao ser aprect~d~s ~m 
ses~ão s~creta. Solicito aos Srs. funci_onários ~s pr~v_tdencta~ 
necessárias. a fim de que seja respeitado o dtspostttvo regi-
mental. 

(A sessão transforma~se em secreta às 20h5min e 
volra a str pública às 20hl6min.) 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa·se 
à apreciação do item 2 da paut~. a Mensagem n" 188, de 
1993. . 

A matéria, de acordo com o disposto no art. 383, alínea 
g e h do Regimento Interno. deve ser apreciada em sessão 
pública, sendo a votação procedida por escrutínio secreto. 

Discussão. em turno único. do Parecer no 198, de 1993, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n• 188, de 1993 (n• 264/93, na origem), de 13 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à·deliberação do Senado a escolha do Doutor 
Aristides Junqueira Alvarenga, psrts ser reconduzido ao cargo 
de Procurador-Geral da República. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 

O Sr. Pedro Simon - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero apenas expressar um pensamento de respeito a essa 
votação que será realizada aqui. Trata-se de um nome que, 
já indicado pelo Presidente José Sarney, foi reconduzido pelo 
Presidente Fernando Collor e, neste momento, o Presidente 
da República faz o que me parece lógico e compreensível. 

Se, a esta altura, fosse indicado um novo Procurador­
Geral da República que, assumindo, arquivasse os processos 
enviados pela CPI. dir-se-ia que teria havido algum entendi­
mento entre o Presidente Itamar Franco e sei lá quem; se 
adotasse atitudes mais violentas. mais duras, dir-se-ia que 
o objetivo era fazer vindita. 

Penso que a continuidade do processo, numa hora como 
esta, deve ser conduzida pelo atual Procurador-Geral da Re­
pública. Exatamente hoje, estamos vivendo um momento da 
maior importância, quando a Justiça determinou a prisão do 
Sr. Paulo César Farias que, em alguns momentos, deve estar 
atrás das grades. 

Sei que há Senador que pensa que houve um equívoco 
aqui ou ali, sei que existe, e conhecemos, caso pessoal de 
mágoa e até de ressentimento em relação à pessoa do Procu­
rador, mas creio que não é hora disso aqui. Na minha opinião, 
esta é a hora de o Senado, por unanimidade, ratificar o nome 
do Dr. Aristides Junqueira na condução desse processo. no 
qual foi dedicado tanto esforço, tanto trabalho. E, digam 
o que disserem, ele é um homem de bem, íntegro, correto, 
responsável. 

Nesta altura, vamos nos compenetrar como instituição, 
dando uma resposta positiva, por unanimidade, à indicação 
do nome do atual Procurador-Geral da República. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PPR- PA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
já era minha determinação usar da palavra aqui por uma 

questão muito pessoal. Depois do discurso do Líder do Gover­
no, então essa palavra torna-se imperativa. 

Os ilustres pares desta Casa sabem que tive um motivo 
de ressentimento, e justo, perfeitamente justo, porque, infeliz-

-.. . ~ 

mente, num dia de início de carnaval, abro a t"olha de ~­
Paulo e leio: "Passarinho pode ser processado por prevari­
cação, diz o Procurador da República". Eu não poderia admi­
tir uma coisa dessas. Era o famoso Processo Magri. Lastimei 
que o Procurador tivesse dado uma declaração à jornalista. 
que aproveitou - ele falava em tese - e colocou o meu 
nome, o que me causou um profundo desagrado e sofrimento. 

Mas, quero, talvez violentando o Regimento nesta Casa, 
Sr. Presidente, dizer a V. Ex• que vou votar pela recondução. 
(Palmas.) 

Penso que é um grande nome, um nome de respeito, 
e não será por um momento em que me senti atingido por 
algo que poderia ter sido diferente, que eu modificarei o meu 
julgamento a respeito. 

Fui buscá-lo no aeroporto na ocasião em que o Presidente 
Collor me deu ess·a incumbência, depois que, por determi­
nação também do Presidente, vi duas outras pessoas que pode­
riam ser indicadas. Levei o meu julgamento ao Presidente, 
e ele preferiu definir~se pela recondução do Dr. Aristides 
Junqueira. Fui buscá-lo, ele estava chegando dos Estados Uni~ 
dos, levei-o diretamente ao Palácio da Alvorada, onde ele 
conversou com o Presidente. e saí com ele para levá-lo a tê 
o carro. 

Depois aconteceu esse fato, mas isso não muda, absoluta~ 
mente, o julgamento que tenho dele. De maneira que, se 
houver voto "não", tenho o direito de pedir aos meus Pares, 
que me conhecem, que não confundam o meu voto com o 
"não". Posso romper o Regimento, mas voto "sim". 

, O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala-
vra o nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, com 
muita satisfação, depois de ter aplaudido em todos os sentidos 
da palavra aplaudir. quero secundar a palavra desse grande 
amigo e sempre Líder Jarbas Passarinho. 

De minha parte nunca tive, e espero nunca ter. nenhuma 
questão de natureza pessoal a reparar ou a estabelecer como 
diferença em relação à pessoa do Sr. Procurador-Geral da 
República. Levantei, sim, junto a S. Ex•, por ocasião da argüi­
ção, questões relativas muito especificamente ao desempenho 
da Procuradoria-Geral da República enquanto ela exercia 
transitoriamente as funções da Advocacia-Geral da União. 

E desejo, talvez transgredindo o Regimento, externar 
aqui a principal razão pela qual votarei a favor da recondução 
do Sr. Procurador-Geral da República, Aristides Junqueira. 
No balanço da condução do seu trabalho, nesta fase pioneira 
do novo papel institucional da Procuradoria-Geral da Repú­
blica, é meu juízo. estabelecido tão imparcialmente quanto 
me é possível fazê-lo, que a sua gestão foi positiva exatamente 
neste momento de pioneirismo da nova atividade da Procura­
doria-Geral da República. 

Por isso, ocupo o microfone, molestando, talvez, os com­
panheiros e, quem sabe, transgredindo o Regimento, para, 
por entender que é positiva a sua gestão, não apenas enunciar 
o meu voto, mas conclamar também os meus companheiros 
a fazê-lo favoravelmente à recondução do Sr. Aristides Jun­
queira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala­
vra o Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. 
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Senadores, ente 1do que há o direito de uma manifestação 
de minha parte, r esta hora, principalmente por eu ter acampa· 
nhado minudentt·mente muitas das atividades que foram exer· 
cidas pelo Ministério Púhlico. 

Uma delas c izia respeito ao Senado. Era aquela questão 
das filhas solteiras, que S. Ex• submeteu ao Supremo Tribunal 
Federal- ao que se sabe. prevaleceu o ponto de vista adotado 
nesta Casa. 

Isso não significa dizer que há a mínima adversidade para 
com a nova indic::ção e a recondução do Dr. Aristides Junquei­
ra. Ele é, acima de tudo. uma pessoa que cumpriu exemplar­
mente as suas ohrigações. os seus deveres. Não importa se 
haverá sempre QU não a concordância com os seus petitórios, 
com as suas indicações. O mais importante é o zelo com que 
se houve no carg·J, a dignidade com que trabalhou e. acima 
de tudo. a confiança que despertou na Nação diante da nova 
ação do Ministério Público a partir da Constituição de 1988. 

Ademais, Sr Presidente. é preciso acentuar, com muita 
clareza, que o Dr. Aristides Junqueíra, na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, saiu-se muito bem. saiu-se extraor­
dinariamente bem quando foi sabatinado. E, naquela oportu­
nidade. pôde responder a todas as indagações. de modo muito 
claro. Mais uma vez é preciso dizer: nem sempre se concorda 
com tudo o que é dito, mas respeita-se. acima de tudo, a 
dignidade e a competência com que é dito. · 

Então, essa figura que é o Dr. Aristides Junqueira tornou­
se realmente digna da recondução. que é algo muito adequado. 
Vamos, então. apoiá-la, por entender. neste momento. que 
está a sua atividade capaz de justificar a indicação presidenciaL 

Corroboro todas as declarações feitas pelos que me ante­
cederam na tribuna e louvo a altítude do pronunciamento 
do Senador Jarbas Passarinho. S. Ex• falou muito do alto 
para a compreensão do Senado. Não há mágoas pessoais que 
possam predominar a justiça do seu veredito. neste momento. 
aqui no Senado. 

Encaminho, portanto, Sr. Presidente, o meu ponto de 
vista plenamente favorável à recondução do Dr. Aristides 
Junqueira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
à votação. 

Como vota o Sr. Líder do PMDB? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) - Sr. 
Presidente. em ra1ão da exemplar atuação do Dr. Aristides 
Junqueira Alvarenga, a Bancada do PMDB votará favoravel­
mente à indicação feita pelo Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Sr. Líder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE) -Sr. Presidente. 
gostaria de dizer, em nome da Bancada do PFL, que votare­
mos favoravelmente à indicação feita pelo Senhor Presidente 
da República para reconduzir o Procurador-Geral da Repú­
blica. Dr. Aristide~ Junqueira. ao cargo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Sr. Líder do PDT? 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA) -Sr. Presi· 
dente, manifesto, em nome do PDT, a concordância com 
a recondução do Dr. Aristides J unqueira ao cargo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Sr. Líder do PPR? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPR - MA)- Sr. 
Presidente, a Bancada do PPR. concordando com o que já 
disseram o seu Presidente e o nobre Senador Jarbas Passa­
rinho. votará favora.velmente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PTB? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP) - Sr. Presi· 
dente, a votação é secreta, mas, como outros Líderes já enca­
minharam favoravelmente a votação. eu também o faço em 
nome do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Sr. Líder do PP? 

OSR. PEDRO TEIXEIRA (PP- DF) -Sr. Presidente. 
o PP acompanhará as demais hancadas e votará favoravel­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Sr. Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE) - Sr. Presi· 
dente, eu não desejava falar, mas. como todos os Líderes 
falaram, também vou manifestar-me. 

Meus Pares acompanharam o meu posicionamento até 
o final durante a votação do processo de impeachment do 
ex-Presidente Fernando Collor. 

Não aceito patrulhamento de ninguém. Se eu tivesse que 
votar contra o Procurador-Geral da República. eu o faria 
até a descoberto. Todavia, eu não misturo as coisas. S. Ex· 
merece o nosso respeito e o nosso voto, por unanimidade, 
porque. votando favoravelmente à sua indicação, estaremos 
homenageando a Justiça brasileira. (Palmas.) 

Portanto. o PRN votará a favor, e este Senador, por 
dever de justiça. também votará pela recondução do Dr. Aris­
tides Junqueira ao cargo de Procurador-Geral da República. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para encami· 
nhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, o Par~ido 
dos Trabalhadores considera que o Dr. Aristides Junqueira 
Alvarenga honrou e dignificou com coragem a Procurado­
ria-Geral da República. Por esse motivo. votará a favor da 
sua recondução. 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra a V. Exa 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. Para encariünhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB vota 
"sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos 
Álvaro Pacheco 

Antonio Mariz 
Bello Parga 
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Beni V eras 
Carlos Patrocínio 
Cêsar Dias 
Chagas Rodrigues 
Cid Saboia de Carvalho 
Darcy Ribeiro 
Dirceu Carneiro 
Eduardo Suplícy 
Elcio Alvares 
Epitácio Cafeteira 
Esperidião Amin 
EvaBlay 
Francisco Rollemberg 
Garibaldi Alves Filho 
Gerson Camata 
Guilherme Palmeira 
Henrique Almeida 
lram Saraiva 
Jarbas Passarinho 
loiio Calmon 
João França 
Jonas Pinheiro 
losaphat Marinho 
José Fogaça 
José Paulo Bisol 
José Richa 
José Sarney 
Jutahy Magalhães 

Juvêncio Dias 
Lavoisier Maia 
Levy Dias 
Louremberg Nunes Rocha 
Lourival Baptista 
Lucídio Portella 
Luiz Alberto Oliveira 
Magno Bacelar 
Mansueto de Lavor 
Márcio Lacerda 
Marco Maciel 
Mário Covas 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Nabor Júnior 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Ney Maranhão 
Pedro Sirnon 

Pedro Teixeira 
Raimundo Lira 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Saldanha Derzi 
Valmir Campelo 
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votaram 
SIM 58 Srs. Senadores; e NÁO 2. 

Total de votoY. 60. 
Aprovada a indicação do Dr. Arístides Junqueira Alva­

renga. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dla. 

Passa-se à apreciação do Requerimento n" 653/93, de ur­
gência, lido no Expediente, para o Projeto de Resolução n'' 
Sl. de \993. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento. passa-se â apreciação da ma­

téria. 

Discussáo, em turno único, do Projeto de Reso\u­
ção n" 51. de 191)3, apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos. que autoriza o Estado de Mato 
Grosso a emitir. no segundo semestre de lo/)}, novos 
títulos da dívida púhlica estadual para giro de dezenove 
bilhões, cento c oitenta e cinco milhões, quinhentos 
c trinta e cinco mil. trczcnto-::, e quarenta e cinco Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Mato Grosso, 
LFTMT. 

A Presidência esclarece <lO Plenário que, em virtude de 
a matéria e~tar em regime de urgência, fica facultada a apre­
sentação de emendas até o encerramento da discussão. urna 
ve1 que a proposição poderia ser ohjeto de emenda até o 
dia f-. de julho próximo. 

Em discussii.o.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai â Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa. redação final que será lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N' 217, DE 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução no 51, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 51, de 1993, que autoriza o Governo do 
Estado de Mato Grosso a emitir, no segundo semestre de 
1993., novos títuios da divida pública estadual para giro de 
19.135.535.345 Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
Mato Grosso- LFf- MT. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3() de junho de 1993. 
-Humberto Lucena, Presidente- Lucfdio Portella, Relator 
-Chagas Rodrigues - Nelson Wedekin. 

ANEXO AO PARECER N•217. de 1993. 

Redação final do Projeto de Resolução n• 51, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N• , DE 1993 

Autoriza o Go\'erno do Estado de Mato Grosso 
a emitir, no segundo semestre de 1993, novos títulos 
da divida pública estadual para giro de 19.135.535.345 
Letras Fina~;~ceiras do Tesouro do Estado do Mato Gros~ 
so- LFT-MT. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Governo do Estado de Mato Grosso autori­

zado, nos termos da Resolução n" 36, de 1992, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Mato Grosso, destinadas a reaplicação de 90% do resgate 
de 19.135.535.345 Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Mato Grosso- LFT -MT, venc:iveis. no segundo semestre 
de 1993. 

Art. zo A emissão deverá ser realizada nas seguintes 
condições·. 

a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 10%, a título 
de juros; 

b} modalidade:nominatíva-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­

ro Nacional - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n" 2.376, de 
25-11-87 (mesma taxa referencial); 

d) prazo: até setecentos e trinta dias; 
e) valor nornínal: Cr$1,00; 
O características dos títulos a serent substituídos: 
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LFTE-MT 

Vencimento Titulo Quantidade 
1°-8-93 640349 1.649.935.232 
15-8-93 640440 1.762.477.971 
15-8-93 641096 125.000.800 

1'-11-93 640350 3.399.481.624 
1'-11-93 640441 1.649.935.232 
15-11-93 640349 8.461.227.315 
15-11-93 640532 1.762.477.971 
15-11-93 641188 125.000.000 
1'-12-93 641279 200.000.000 

TOTAL 19.135.535.345 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

Colocaciio Vencimento Titulo Data-Base 
2-8-93 1'-8-94 640364 2-8-93 
2-8-93 1'-11-94 640456 2-8-93 
2-8-93 1'-2-95 640548 2-8-93 
2-8-93 1'-5-95 640637 2-8-93 
2-8-93 I '-8-95 640729 2-8-93 

16-8-93 15-8-94 640364 16-8-93 
16-8-93 15-11-94 640456 16-8-93 
16-8-93 15-2-95 640548 16-8-93 
16-8-93 15-2-95 640637 16-8-93 
16-8-93 15-8-95 640729 16-8-93 

16-8-93 15-8-94 640364 16-8-93 
16-8-93 15-11-94 640456 16-8-93 
16-8-93 15-2-95 640548 16-8-93 
16-8-93 15-11-95 640821 16-8-93 
16-8-93 15-8-95 640729 16-8-93 

1'-11-93 1'-11-94 640365 1'-11-93 
1'-11-93 1'-2-95 640457 1'-11-93 
1'-11-93 1'-5-95 640546 l'-11-93 
l'-11-93 1'-8-95 640638 1°-11-93 
l'-11-93 1'-11-95 640730 1°-ll-93 

16-11-93 15-11-94 640364 16-11-93 
16-11-93 15-2-95 640456 16-11-93 
16-11-93 15-3-95 640545 16-11-93 
16-11-93 15-8-95 640637 16-11-93 
16-11-93 15-11-95 640729 16-11-93 

1'·12-93 1'-12-94 640365 I '-12-93 
l'-12-93 1'-3-95 640455 1'-12-93 
1'-12-93 l'-6-95 640547 1'-12-93 
1'-12-93 1'-9-95 640639 1°-12-93 
1'-12-93 1'-12-95 640730 1'-12-93 

h) forma de colocação: através de ofertas pública.s, nos 
termos da Resolução n" 565. de 20-9-7Y, do Banco Central; 

i} autorização legislativa: Lei no 4.660, de 7-2-84; Decre­
tos n"' 1.658, de 8-11-85, e 2.651, de 29-3-93. 

Art. 3o A presente autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 4o Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humherto Lucena)- Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
à apreciação do Requerimento n" 654193, de urgência, lido 
no Expediente para o Projeto de Resolução n" 52193. 

Em votação. 
Os Srs. Senadore., que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma­

téria. 

Discussão em turno único do Projeto de Resolução 
n" 52/93, apresentado pela Comissão de Assuntos Eco­
nómicos como conclusão de seu Pparecer n" 204/Y3 
que autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeíro- LFT/RJ-, destinadas a reaplicação 
de 90% do resgate de 1.202.776.151 LFT/RJ, vencíveis 
no segundo semestre de 1993. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, em virtude de 
a matéria estar em regime de urgência. fica facultada a apre~ 
sentação de emendas até o encerramento da discussão, uma 
vez que a proposição poderia ser objeto de emenda até o 
dia 6 de julho próximo. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa. redação final que será lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É Hda a 'Segulnte 

PARECER N• 218, DE 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 52, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fínal do Projeto 
de Resolução n" 52. de 1993, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Rio de Janeiro- LFfRJ, destinados a reapli-
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cação de 90ck do resgate de 1.202. 776.151, vencíveis no segun# 
do semestre de 1993. 

Sala de Reuniões da Comissão. 30 de junho de 1993. 
~Humberto Lucena~ Presidente- Lúddio Portella. Relator 
-Nelson Wedekin - Chagas Rodrigues. 

ANEXO AO PARECER N" 218. DE 1993. 

Redação final do Projeto de Resolução n• 52, de 
!993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou,e eu. 
Presidente, nos termos do art. 48. item 28 do Regímento 
Interno. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" . DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro - LFTRJ, destinadas a reaplicação de 
90% do resgate de 1.202.776.151. vencíveis no segundo 
semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Governo do Estado do Rio de Janeiro auto­

rizado, nos termos da Resolução n" 36, de 1992, do Senado 
Federal. a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro. destinadas a reaplicaçào de 909c do resgate 
de 1.202.776.15\. vencíveis. no segundo semestre de 199~. 

Art. 2" A emissão deverá ser realtzada nas segumtes 
condições: 

a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 10!7c; 

b) modalidade~ nominativa-transférivel: 
c) rendimentos: igual ao das Letras Fmancelras do Tesou~ 

ro Nacional - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n·' 2.376, de 
25-11-87; 

d) prazo: até um miL oitocentos e vinte e seis dias: 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

VENCIMENTO QUANTIDADE 
1°-7-93 183.940.866 
1°-8-93 183.635.801 
1°-9-93 183.330.612 

1•-10-93 217.409.902 
1°-11-93 217.131.972 
1°-12-93 217.326.998 

TOTAL 1.202.776.!51 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO Tiruto DATA-BASE 
1°-7-93 1°-7-98 541&26 t•-7-93 
2-8-93 1°-8-98 541825 Z-8-93 
1°-9-93 1°-9-98 541826 1·-9-93 

1"-10-93 1°-10-98 541&26 1•-10.93 
1"-11-93 1°-ll-98 541826 1·-11-93 
1°-12-93 1°-12-98 541826 1°-12-93 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas. nos 
termos da Resolução n" 565. de 20-IJ-79, do Banco Central: 

i) autorizaçãoJegi.slativa: Lei n" 1.389. de 28-11-88. 
ArL 3·' A presente autorização deverá ser exercida no 

prazo de duzentos e setenta dias. a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 4'\ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em varação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N" 114. DE 1993 

(Em regíme de urgência nos termos do 
art. 336. c, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 114. de 1993 (n" 3.551193, na Casa de origem). de iniciativa 
do Presidente da Repúbhca. que altera o anexo I do Decre­
to-Lei n" 2.266. de 12 de março de 1985. e dá outras providên­
cias. tendo 

-Parecer favorável. proferido em Plenário~ Relator: Se­
nador Valmir Campelo. em substituição à Comissão de Consti· 
tuição, Justiça e Cidadania. 

-l-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 40. DE 1993-
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336. c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei do Senado 
no 40. de 1993 -Complementar, de autoria do Senador Gari­
baldi Alves Filho. que revoga o § 4" do art. 38 da Lei n" 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, tendo 

-Parecer. proferido em Plenário, em substituição à Co­
missão de Assuntos Econômicos: Relator: Senad()r Ronan 
Tito. favorável ao Projeto. nos termos de Substitutivo que 
apresenta. 

-3-
REOUERIMENTO N• 444, DE 1993 

Votação. em turno único. do Requerimento n~ 444, de 
1993. do Senador Luiz Alberto Oliveira, solicitando. nos ter­
mos regimentais, a transcrição nos Anais do Senado Federal 
da nota oficial intitulada A Democracia em Perigo, expedida 
pelos Presidentes da Associação dos Magistrados do Paraná 
e da Associação dos Magistrados Brasileiros. publicada no 
Jornal Gazeta do Povo, edição do dia 4 de maio do corrente. 
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-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 19. DE 1993 

(lncluíd:J em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 254 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 19, de 1993 (1" 1.189/88, na Casa de origem). que retira 
da incidência do Imposto de Renda benefícios percebidos por 
deficientes mentais. tendo 

Parecer sob n" 170. de 1993, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos, pela rejeição, com voto ven~ 

cido. em separado, do Senador Garibaldí Alves Filho. 

-5-
PROJE·:·o DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 8. DE !986 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 8. de 1986 (n" 112185. na Câmara dos Deputados). 
que homologa o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a em1ssão de papel-moeda.no exercício de 1984. 
no valor de quatrocentos bilhões de cruzeiros. tendo 

Pareceres favoráveis. soh n"' 187 e 188. de 1993, das Co­
missões 

-de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-de Assuntos Econômicos. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" Y. DE 1986 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 9. de !986 (n" 116/86. na Câmara dos Deputados). 
que homologa o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão adicional de papel-moeda. no exercício 
de 1984. no valor global de um trilhão e novecentos bilhões 
de cruzeiros. tendo 

Pareceres favoráveis. sob n"' 185 e 186. de 1993. das Co· 
missões 

-de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-de Assuntos Econômicos. _,_ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 54. DE IY93 
(Inclu.'do em Ordem do Dia nos termos do 

é.Tt. 281 do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Resolução n" 
54. de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como co~clusão de seu Parecer n" 206/93). que autoriza 
o Governo do Estado de Minas Gerais a emitir 111.579.678 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais 
- LFf- MG. relativas ao giro de dívida mobiliária. vencíveis 
no 2° semestre de 1993. 

-li­

PARECER N" 197. DE 1993 

Discussão, em turno único. do Parecer n" 197, de 1993, 
da Comissão de Assuntos Econômicos. sobre comunícação 
da Câmara dos Deputados referente a erro manifesto nos 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara O'' 148. de 1993 (n~ 
3.397/92. na Casa de origem). de iniciativa do Presidente da 
República. qJe altera as Leis n•" 8.212 e 8.213. de 24 de 
julho de 1991. e dá outras providências. concluindo: 

- pela retificação do erro. mediante republicaçào da 
Lei n" 8.620. de 5 de janeiro de 1993. 

-9-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N"' 80. DE !992 

(Induido em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172. I. do Regimento Interno) 

N~ 1}06/91. na Casa de origem. 4ue acrescenta parágrafo 
ao art. 24 do Decreto-Lei n" 3,689. de 3 de outubro de 1941 
-Código de Processo PenaL (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Está encer· 
rada a sessão. 

(Lel'anta-se a sessão às 20 horas 55 minutos.) 

A TOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 380. DE 1993 

O Presidente do Senado Federal. no uso de sua compe­
tência regimental e consoante o disposto nos artigos 65 e 
67. do Ato n~ 31. de 1987. da Comíssão Diretora, resolve; 

Art. lo Designar para integrarem a Comissão Perma­
nente de Licitação como membros efetivos. os servidores 
SUÉLIO DE SOUSA E SJL VA. ADALBERTO JOSÉ CAR­
NEIRO FILHO. ALTAMIRO JOSE DA SILVA. JOÃO 
CARLOS MOREIRA CORREA e SYL VIO VIEIRA PEI­
XOTO NETO e. como suplentes. os servidores RIMUNDO 
ALVES DA PAZ e ROSANE MELO FIGUEIREDO AN­
DRADE STOCHIERO. 

Art. 2" A Comissão Permanente de Licitação será pre­
sidida pelo servidor SUELIO DE SOUSA E SILVA. e. nos 
eventuais impedimentos, por um dos membros efetivos. indi­
cados pelo titular. 

Art. Jo O mandato dos membros da Comissão Perma­
nente de Licitação de que trata o art. l" deste Ato será de 
I (um) ano, com vigência a partir de )"de julho de 1993. 

Art. 4o Este ato entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 5" Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal. 30 de junho de 1993. -Senador Hum­

berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 381, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal. no uso de suas atribui­
ções. em conformidade com a delegação de competêncía que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n" 2. de 
1973, e tendo em vista o que consta do Processo n" I I .192/93-3. 
resolve: 

Tornar sem efeito a nomeação de FIRMINO DA SIL­
VEIRA SOARES FILHO para o cargo de Assessor Legisla­
tivo, DAS-3. do Quadro de Pessoal do Senado Federal. Parte 
Especial, constante do Ato do Presidente n" 289. de 1993. 

Senado Federal. !'"de julho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

A TO DO PRESIDENTE 
N" 382, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal. no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n" 2, de 
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\973, c tendo em vista o que consta do Processo n" 
0\1.192193-3. resolve: 

Nomear CARLOS AUGUSTO LIMA BEZERRA. para 
o cargo de provimento efetivo de Assessor Legislativo, Nlvel 
111. Padrão 42, Área de Assessoramento Legislativo. do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal. em virtude de aprovação 
em concurso público. homologado pelo Ato do Presi~ente 
n~ 214, de 1993, publicado no Diário do Congresso NaciOnal, 
Seção 11, de 19 de março de 1993, e no Diário Oficial da 

.União. Seção I. de ?3 de março de 1993. observada a ordem 
de classificação da Area Dez. 

Senado Federal, 1" de julho de 1993. ~Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

A TO DO PRESIDENTE 
N• 383, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal. no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar. em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2. de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 015.667/92-8, resolve: 

Alterar o Ato desta Presidência n" 22. de 1989, publicado 
no DCN, Seção li, de 23-2-89, para manter aposentado, por 
invalidez, o servidor SOLON COUTINHO DE LUCENA, 
Analista Legislativo. Nível IH. Padrão 44. do Quadro Perma­
nente do Senado Federal. nos termos do art. 40, inciso I. 
da Constítuíçáoda República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 67 e 186, inciso I. ~ 1". e 193 da Lei n'' 8.112. 
de 1990, bem assim com o art. 11 da Resolução SF n" 87. 
de 1989. e a Resolução 42. de 1993. com provemos integrais. 
a partir de 9 de dezembro de 1992. observado o disposto 
no art. 37, inciso XI. da Constituição Federal. 

Senado Federal. 1" de ju)ho de 1993. ~Senador Hum­
berto Lucena. Presidente do Senado Federal. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 21, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7·'. § 2". da Resolução n" 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 
012.354/93-7, resolve: 

Nomear ANTÔNIO ROCHA MAGALHÃES para exer­
cer o cargo. em comissão. de Secretário Parlamentar. do Qua­
dro de Pessoal do Senado FederaL com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Beni V eras. 

Senado Federal. I" de julho de 1993. -Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

ATO N• 5, DE 1993 

Revoga o Alo n• 4, de 1993 

O Presidente do Conselho de Supervisão do Centro de 
[nformática e Processamento de Dados do Senado Federal 
- PRODASEN. no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 50, do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n" 58. de 1972, combinado com o 
art. 6", inciso IV. do Regulamento do Prodasen. aprovado 

pelo Ato n" 19. de 1976. e tendo em vista a necessidade de 
maiores estudos sobre o a~sunto, resolve: 

Art. l" Revogar o Ato do Presidente do Conselho de 
Supervisão do Prodasen n" 4. de 1993. 

Art. 2" Este ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
BrasUia- DF. 30 de junho de WY3. -Senador Júlio 

Campos, Presidente do Conselho de Supervisão do Prodasen. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

2a Reunião, ~alizada em 23 de junho de 1993 

Às dez horas do dia vinte e três de junho de mil nove­
centos e noventa e três. na sala de Reuniões d"' Coml':'isão. 
Ala Senador Alexandre Costa. soh a Presidência do Senhor 
Senador Alfredo Campos. com a presença dos Senhores Sena­
dores Nelson Carneiro. João Calmon, Lourival Baptista, Dir­
ceu Carneiro. José Richa, Gerson Camata, lrapuan Costa 
Júnior, Albano Franco. Darcy R\heiro, Luiz Alberto. Jarh"s 
Passarinho. Mauro Benevides. César Dias, Francisco Rollem­
berg, Marco Maciel .. Eva Blay. Valmir Campelo. Epitácio 
Cafeteira, Pedro Teixeira, Saldanha Derzi. Magno Bacelar. 
Jona~ Pinheiro e Lucídio Portella. reúne-se a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. Deixam de compa­
recer por motivo justificado os Senhores Senadores Ronan 
Tito. Divaldo Suruagy. Ruy Bacelar. Guilherme Palmeira, 
Hydekel Freitas. Álvaro Pacheco e Marluce Pinto. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente declara abertos dos 
trabalhos, dispensando a leitura da Ata da Reunião Anterior, 
que é dada por aprovada. A seguir. Sua Excelência. comunica 
que a presente Reunião destina-se a ouvir os Senhores Emba~­
xadores Luiz Felipe Palmeira lampreía e Renato Prado GUI· 
marães. acerca das missões para as quais estão sendo designa­
dos; bem como. para deliberar sobre as seguintes matérias: 
Mensagem n" 214. de 1993, do Senli.or Presidente da Repú­
blica. submetendo à apreciação do Senado Federal, o nome 
do Senhor Luiz Felipe Palmeira Lampreia, Ministro de Primei­
ra Classe. da carreira de Diplomata. para exercer a função 
de Embaixador. Chefe da Delegação Permanente do Brasil 
em Genebra. Relator: Senador Lourival Baptista; Mensagem 
n" 171, de 1993. do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à apreciaçãv do Senado Federal, o nome do Senhor 
Renato Prado Guimarães, Ministro de Primeira Classe. da 
Carreira de Diplomata. para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República Oriental do Uruguai. Relator: 
Senador Darcy Ribeiro; Mensagem n" 195, de 1993. do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
FederaL o nome do Senhor Affonso Celso de Ouro-Preto. 
Ministro de Primeira Classe. da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Suécia. exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da Letônia. Relator: Senador Jarbas Passa­
rinho; e Mensagem n" 196, de 1993, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
o nome do Senhor Aderbal Costa. Ministro de Primeira Clas­
se. da Carreira de Diplomata. para, cumulativamente com 
o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado do Kuaite. 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado 
de Bareine. Relator: Senador Nelson Carneiro. Dessa forma. 
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como determin 1 o Regimento, o Senhor Presidente determina 
que a reunião tJrne-se secreta para ouvir os Senhores Embai­
xadores e para deliberar sobre as matérias enunciadas, cons­
tantes da paute: . Posteriormente, a reunião torna-se públíca, 
e o Senhor Pre~-idente declara cumprida sua finalidade e agra-

dece a presença dos Senhores Embaixadores, Senadores e 
demais presentes, encerrando-a. Lavrando eu, Paulo Roberto 
Almeida Campos, Secretário da Comissão. a presente ata, 
que após lida e aprovada. será assinada pelo S"enhor Presidente. 
indo à publicação. -Senador Alfredo Campos. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(lnclusas as despesas de oor'reio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

' ' 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) I 
Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

J. avulso .......... Cr$ 8.168,35 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes- Brasília- DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA 

JANEIRO A MARÇO 1991 
ANO 28 NÚMERO 109 

Em Circulaçao com estas materias: 

HOMENAGEM 
Luiz Viana Filho - Edivaldo M. Boavemura 
Afonso Arinos - Jarba• MaranbBo 
COLABORAÇÃO 
A reforma monetária cruzeiro - Letacio Jansen 
O planejamento na economia "rasileira- CIO>is 

V. do Couto e Sil"'l 
Os valores e a Constituiçllo de 1988- Eduardo 

Si/vil CostB 
A Conslltuiç!o Braaileira de 1988: subsfdios pa­

ra 011 comparatistas - Aos LuCia de Lyra 
Th"'lra 

lnovaçOes constituCionais - Silveira Neto 
O pluralismo jurídico na Constituiçlo de 1988-

Silvio Dobrowolsld 
A segurança pOblica oa Cooslituiç!o - Diogo 

de Figueiredo Moreira Neto 
A Coostltuiçllo Federal de 1988 e o mandado 

de segurança contra ato judicial - Alvaro 
Lazzarlni 

A propósito da e:ctradiçao: a impossibilidade do 
STF apreCiar o Merito no processo de extra· 
diçao. Indisponibilidade do controle jurisdl­
clona/ na extradiÇIIo- Negi Calbrto 

Onco temas controvertidos do Direito Penal -
Edi&on Pereira Nobre Jtlnior 

O Direito Internacional e os Direitos dos Povos 
- Pedro Pinto Leite 

O "status" jurídico dos palses sem litoral e as re­
gras da Convençao de Montego Bay sobre 

o Direito do Mar - Georgenor de Sousa 
Franco Filbo 

Sobre o Direito Natural na Revoluçao Francesa 
- Marcela VarejSo 

"Ermllchtiguog": proposta de leitura de berme­
neutica na Teoria Pura do Direito- Glada­
tonMamede 

Direito Romano em Gramsci - Ronaldo PDiatti 
A filiaç!o ilegllima e a Constituiçlo de 1988 

Oayton Reia 
Solidariedade e fiança- Arnaldo Wald 
Proteç!o jurldica das embalagens- Carlos Alber­

to BiltBr 

Contratos estipulados por computador: deelara­
ciOo de mluntad. Forma y momento de su 
perfecciooamiento - Daniel E. Moeremaas 
y Carlos E. Saltor 

A Açao Ovil POblica no Estatuto da Criança e 
do Adolescente - Hugo Nigro MazziUi 

Recurso adesivo e ordem const!tueional: Silo com­
pat!Yeia? - Jose Pitas 

A arte e o obsceno - Bveraldo da Cuaba Luna 
A PMCE, os servidora militara e a Carta Bsta­

duali89- Adauto Rodrigues de Oliveira Leite 
O Conselho Constitucional Francta: a!Or da lei, 

mas nuoca seu autor! - Paulo ROdrigues 
Vieira 

Os Direitos Fundamentais oa Lei Fundalllental 
de Bonn - Luis AfoDBO Hcct 

À venda na Subsecretaria de EdiÇ(leS Teealcas - Senado Federal, Aaexo I, 22" andar - Praça dos 
Tres Poderes, CEP 111160- BrasOia, DF- Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidoS a serem atendidos a trave& da ECT deverAo ser acreseidoa de 50% ( cinqOenta por cento) 
de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de Cheque Di>mlnal à Subse­
cretaria de EdiÇ(leS Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido il AgenCia BCT do Senado -
COA 4711775. 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

• Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 • Dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências 

• Dispositivos vetados e razões dos vetos 
• Legislação correlata 
• Índice temático 

À venda na Subsecretaria de F.dl· 
ções Térnkas • Senado Fedenl, 
Anexo I, 22' andar • Pnça dos 
Trfs Poderes, CF. P 70160· Bnsillil, 
DF. Telefones :.\11-:l!\711 e 311·35'79. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Oa pedidos a serem atendidos atravc.~ da 1:::<.1' dcwrau ser v.crcscldua de SO% (clnqllcnla pm 
a:nto) de seu valor para a cn~cnura das rl·spcctiv:as despesas pm1ais c acompanhados de l'hl''!Ul' 
nominal li Subsecretaria ele Ecliçl\cs Ttcnil'as dn s,·nadn Federal ou de vale ponal remetido à Ag~n· 
ela Ecr do Senado COA 47077S. 


